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palavras-chave 
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resumo 
 
 
Em Portugal, as instalações hidráulicas prediais constituem uma das 
principais fontes de problemas em edifícios, mesmo no caso de 
construções recentes. Embora não seja conhecida, com rigor, a 
percentagem das patologias que deve ser atribuída a erros e defeitos na 
concepção e/ou construção desses sistemas, sabe-se, por exemplo, que o 
abastecimento de água e a drenagem de águas residuais originam mais de 
90% dos problemas e incomodidades detectados em edifícios. Os erros e 
defeitos nestas instalações traduzem-se, em regra, em significativos 
factores de desconforto (ruídos, odores, etc.), em durabilidades reduzidas 
(roturas, avarias frequentes, etc.) e em problemas de humidades, 
obrigando a intervenções que são, em geral, de custo significativo e de 
elevada incomodidade. 
O desempenho destes sistemas revela-se não só em comportamentos 
construtivos (durabilidades, eficiências, etc) e físico-ambientais 
(temperaturas, ruídos, etc.), mas também em aspectos funcionais (como a 
ergonomia e o conforto), sociais (privacidade, etc.) e de saúde e bem-
estar. 
Por se verificar que, em Portugal, a grande maioria das patologias 
detectadas em edificações deriva da fraca qualidade ou mau 
funcionamento das instalações hidráulicas prediais, pretende-se, com 
esta dissertação, propor a implementação de um modelo para a 
certificação de qualidade de projectos de instalações hidráulicas prediais. 
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abstract 
 
In Portugal, the water and sewer networks constitute one of the main 
sources of problems in buildings, even in recent constructions. Although 
it is unknown the percentage of the damages that must be attributed to 
the errors and defects in the conception and/or construction of these 
systems. It´s Known, for example, that the water supply and sewer 
networks originate than 90% of the problems detected in buildings. 
The errors and defects in these networks are expressed, in rule, 
significant factors of discomfort (noises, odors, etc.), in reduced 
durability (ruptures, frequent damage, etc.) and in humidity problems, 
compelling the interventions that are, in general, of significant cost and 
of raised discomfort. 
The performance of these systems doesn´t only shows a constructive 
behaviors (durability, efficiencies, etc) and physicist-ambient 
(temperatures, noises, etc.), but also in functional aspects (as the 
ergonomics and the comfort), social (privacy, etc.) and of health and 
well-being. 
For verifying that, in Portugal, the great majority of the damages 
detected in constructions drift of the weak quality or bad functioning of 
the land hydraulic networks, it is intended with this study, considering 
the implementation of a model for the certification of quality of projects 
of land hydraulic networks. 
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 1.1 
 
CAPÍTULO I 
 
 
1 Introdução, Objectivos e Estrutura da Dissertação 
 
1.1 Considerações Prévias 
 
 A presente dissertação foi motivada pela experiência profissional obtida durante o início 
da carreira profissional da autora. Durante um período de cerca de dois anos a signatária teve 
oportunidade de aplicar e desenvolver os conhecimentos adquiridos durante a licenciatura 
obtida em Engenharia Civil, na Universidade de Aveiro, no domínio da hidráulica, 
nomeadamente no que se refere às instalações hidráulicas prediais. 
 
 Durante o exercício da profissão de engenheira civil, a autora teve oportunidade de 
constatar as lacunas existentes ao nível do licenciamento de projectos de redes hidráulicas 
prediais de abastecimento de água e de drenagem, no que se refere ao desconhecimento geral 
das boas práticas de dimensionamento e de regras construtivas das referidas infra-estruturas. 
Note-se que, no presente, existe um descrédito comum relativamente à importância que as 
instalações hidráulicas prediais assumem numa edificação. 
 
Tendo em atenção que a grande maioria das edificações existentes em Portugal, padecem 
de patologias relacionadas com as redes prediais, considera-se da maior importância, actuar 
neste ramo da engenharia de forma preventiva, intervindo através da melhoria dos projectos. 
Segundo alguns autores [1], a percentagem de habitações em que se verifica a existência de um 
mau funcionamento de redes ou de patologias relacionadas com o mau desempenho das mesmas 
pode ascender aos 95%. 
 
 
  
1.2 Objectivos da Dissertação 
 
Por se verificar que, em Portugal, a grande maioria das patologias detectadas em 
edificações deriva da fraca qualidade ou mau funcionamento das instalações hidráulicas 
prediais, a implementação de políticas de qualidade neste domínio da construção começa a 
revelar-se prioritária. Sendo que, habitualmente, os processos de qualidade estão associados 
essencialmente a mecanismos de certificação, considera-se que esta é a via mais adequada para 
concretizar os objectivos pretendidos. 
 
Assim, o modelo de certificação de qualidade de projectos de instalações hidráulicas 
prediais que se propõe nesta dissertação visa, essencialmente, garantir que logo a partir da 
primeira fase de concepção e dimensionamento dos sistemas, fique assegurado o bom 
desempenho da instalação, sob todas as perspectivas atrás descritas, em particular nos aspectos 
de conforto e durabilidade. Esta certificação, para além das verificações das indispensáveis 
conformidades normativas e regulamentares em termos de concepção e dimensionamento das 
instalações, envolve também análises da adequação dos materiais e acessórios aplicados nas 
instalações, das práticas construtivas e das medidas de conforto. 
 
Para além de privilegiar o cálculo hidráulico e disposições construtivas, pretende-se ao 
longo deste documento reunir informação útil, no que se refere à compatibilização dos materiais 
e acessórios aplicados nas redes interiores e os factores de conforto. 
 
1.3 Organização da Dissertação 
 
A presente dissertação está fraccionada em seis capítulos nos quais são abordadas 
diferentes temáticas. O primeiro capítulo serve de enquadramento ao objecto de estudo da 
dissertação em si, sendo tecidas considerações gerais sobre o tema e estabelecidos os objectivos 
gerais da dissertação. 
 
 No capítulo II é feito um levantamento do estado de arte, relativamente aos conceitos de 
qualidade e de certificação. É referido o conceito da qualidade na sua perspectiva mais 
abrangente e filosófica e feita uma abordagem da “qualidade” à escala mundial, sendo 
posteriormente dissecada em diferentes escalas, a europeia e finalmente a nacional. No mesmo 
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capítulo é abordado o “processo de certificação”, sendo correlacionado com a “qualidade” e 
feita uma breve reflexão ao nível da importância da certificação nas instalações prediais em 
Portugal. 
 
No capítulo III é feita uma abordagem à legislação e à Normalização Portuguesa e 
Europeia aplicável em instalações prediais. São referidos os meandros do processo de 
licenciamento de instalações prediais em Portugal, discutindo o panorama actual do sector. 
 
O capítulo IV caracteriza-se por ter como objecto de estudo o desenvolvimento de um 
modelo de apreciação e certificação dos projectos de instalações hidráulicas prediais. É nesta 
fase que é feito um levantamento exaustivo de todos os aspectos que devem ser considerados na 
apreciação de cada projecto, numa perspectiva de qualidade da instalação. 
 
 No capítulo V retiram-se as conclusões finais, numa perspectiva global da dissertação, 
envolvendo as conclusões detalhadas de cada capítulo. 
 
 Por fim, no capítulo VI são apresentadas as referências usadas para a concepção deste 
documento, elaboradas de acordo com a Norma Portuguesa aplicável. 
 
1.4 Breve Resenha Histórica sobre a Evolução das Redes Hidráulicas 
Prediais 
 
Desde sempre que o abastecimento de água e a drenagem de águas residuais constituem 
componentes fundamentais do desenvolvimento da civilização urbana. 
 
Embora a sua origem se perca na memória dos tempos, a engenharia sanitária legou 
marcos patrimoniais notáveis, em particular no que se refere a grandes sistemas comunitários ou 
“públicos”, cujas primeiras referências se podem encontrar na civilização egípcia. 
 
 Outras civilizações posteriores, como a grega e a romana, realizaram igualmente obras 
de vulto neste domínio. No auge da civilização grega, Atenas possuía 20 aquedutos, construídos 
em barro e chumbo. Esta civilização, já na altura regulamentava o uso da água. 
 
  
 Os romanos, não sendo grandes inventores, apropriaram-se e aperfeiçoaram tecnologias 
de outros povos. Interessados na promoção do saneamento básico como politica de saúde 
pública, efectuaram progressos assinaláveis, não só no domínio do abastecimento e distribuição 
de água mas também nos sistemas de esgotos. Desenvolveram também sistemas de aquecimento 
de água e, para seus “banhos”, que amplamente utilizaram e divulgaram, criaram sistemas de 
alimentação de água quente e fria, em alguns casos já com torneiras. 
 
 No domínio dos esgotos, o sistema mais antigo conhecido foi realizado no Paquistão, 
2500 a.C. Tubagens de grés conduziam as águas residuais para canais cobertos, que corriam ao 
longo das ruas e desembocavam nos campos, adubando e regando as culturas [1]. 
 
 Os gregos e os romanos construíram também redes de drenagem em diversas cidades. 
Em Roma, 600 anos antes de Cristo, foi construída a chamada “Cloaca Máxima”, um colector 
em tijolo (inicialmente em canal mas posteriormente coberto) com cerca de 3,5 metros de 
diâmetro, que ainda se mantém em funcionamento. 
 
Na idade média houve mesmo um violento retrocesso nas condições de salubridade, que 
deu origem a sucessivas epidemias que assolaram a Europa e dizimaram mais de um quarto da 
sua população. Em muitos casos os dejectos eram simplesmente lançados para as ruas (ao som 
da mítica expressão “Água vai…”) aguardando pela chuvada seguinte. 
 
Pode afirmar-se que só a partir do século XIX se conseguiu novamente atingir, nos países 
desenvolvidos, o nível que fora alcançado pelos romanos no século IV, em redes de 
abastecimento e de drenagem. Londres e Paris, por exemplo, só em meados do século XIX 
dispuseram de um adequado sistema público de abastecimento de água. 
 
Analisando em concreto a evolução das instalações prediais, pode notar-se que elas 
acompanharam, de um modo geral, o desenvolvimento das redes públicas. Sabe-se, por 
exemplo, que existiam já banhos privados e sanitas em Roma e Creta [1]. 
 
 Contudo, a primeira bacia de retrete com descarga de água é atribuída a Sir John 
Harington, em 1585, enquanto que a banheira individual com água quente e fria só veio a ser 
divulgada na segunda metade do séc. XIX, sendo atribuída, nos EUA, a Adam Thompson e 
Benjamim Franklin. 
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 Em Portugal há exemplos de banheiras metálicas no Palácio da Ajuda e no Palácio da 
Pena, sendo que em Paris, surgem as primeiras referências ao bidé por volta de 1739. 
 
 O termoacumulador foi criado para apoio a trabalhos laboratoriais por Sir James Dewar, 
em 1892, tendo sido adaptado para uso doméstico em 1904. 
 
Nos finais do séc. XIX, foram adoptadas nas redes hidráulicas prediais, alguns métodos e 
técnicas que perduraram até aos nossos dias, como por exemplo a adopção de sifões como meio 
de evitar a passagem de cheiros para o interior das habitações [1]. 
 
Aparentemente, não se terá verificado ao longo do último séc. um desenvolvimento muito 
significativo na concepção de redes prediais. Contudo, feita uma análise atenta das últimas 
décadas, ressalta uma inovação quase permanente neste domínio, em particular no que se refere 
aos sistemas de drenagem. 
 
O sistema predial “separativo” usado no princípio do século, que considerava a drenagem 
de águas negras em separado das águas cinzentas ou de sabão, foi progressivamente substituído, 
a partir dos anos 30, pelo sistema “unitário”, com um único tubo de queda e uma única coluna 
de ventilação, solução em que se baseava o Regulamento Geral das Canalizações de Esgoto de 
1946 [1]. 
 
No seguimento de estudos realizados na década de 50, começou a generalizar-se o sistema 
sem ventilação secundária, adoptado formalmente em Portugal pelo Regulamento Geral dos 
Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais 
(RGSPPDADAR), de 1995, embora a sua aplicação constituísse já uma pratica corrente para 
muitos projectistas a partir de finais dos anos 70, com ampla divulgação deste sistema pelo 
Laboratório Nacional de Engenharia Civil (Curso de Promoção Profissional CPP 508). 
No seguimento da evolução de sistemas sem ventilação secundária, foi desenvolvido na 
Suíça um sistema sem ventilação secundária, designado por sistema “Sovent”, que começa 
actualmente a generalizar-se na Europa e nos EUA. 
 
 No domínio das redes interiores de drenagem de águas residuais, as linhas de 
investigação actuais, que certamente se manterão no futuro, visam fundamentalmente um 
conhecimento mais aprofundado das condições de funcionamento, em particular a evolução ao 
  
longo da rede dos diagramas de descarga e os efeitos resultantes da combinação de escoamentos 
nas junções, bem como no inerente desenvolvimento de métodos e modelos de cálculo mais 
ajustados à realidade. 
 
 Ao nível das redes interiores de água, pode afirmar-se que as solicitações técnicas e 
científicas actuais visam, por um lado, dar resposta a duas preocupações importantes dos 
utilizadores, promotores ou gestores dos sistemas – a redução de custos e o aumento dos níveis 
de conforto – e, por outro lado, contribuir para uma gestão mais eficiente da água e da energia, 
no quadro global dos grandes objectivos de política ambiental da actualidade [1]. 
 
  
 2.1 
 
CAPÍTULO II 
 
 
2 Evolução da Qualidade e Certificação. Estado de arte 
 
2.1 Generalidades 
 
De acordo com a International Standardization Organization (ISO), “qualidade” é a 
adequação ao uso e a conformidade com as exigências. Na actualidade, o aumento da 
competitividade, por um lado, e as exigências crescentes dos consumidores, decorrentes de um 
generalizado aumento do nível de vida, tornam este conceito de Qualidade cada vez mais 
frequente e abrangente. 
 
Neste contexto, dado que as instalações de águas e esgotos são uma das principais origens 
de problemas em edifícios em Portugal, considera-se importante reflectir sobre a situação actual 
e perspectivar estratégias para o aumento da qualidade nestas instalações [6]. 
 
Em termos gerais, o conceito de qualidade nas instalações hidráulicas e sanitárias prediais 
está intimamente ligado ao desempenho dessas instalações, o qual pode ser avaliado em relação 
a diferentes categorias, tais como técnica, ambiental, humana e económica. 
 
Dentro do desempenho humano, podem ainda considerar-se quatro subcategorias, 
concretamente o desempenho funcional, o desempenho social, o desempenho simbólico e o 
desempenho em termos de saúde e bem-estar [6]. 
 
No âmbito do desempenho social, relevam questões - aparentemente paradoxais - de 
privacidade e de interacção social, traduzidas em oportunidades que são essencialmente 
proporcionadas pela concepção arquitectónica das instalações. Por outro lado, o desempenho 
  
simbólico, como forma de interpretação de mensagens sociais (gostos, tradições, etc.) aparece 
essencialmente reflectido no mobiliário e no equipamento sanitário escolhidos pela decoração. 
 
O desempenho económico pode traduzir-se, por exemplo, na relação entre os custos (de 
investimento e de manutenção) e a satisfação (benefício) proporcionada pela disponibilidade e 
características da instalação [6]. 
 
As três categorias ou subcategorias atrás referidas não são específicas das intervenções 
técnicas ao nível da especialidade de águas e esgotos, sobre a qual se pretende centrar o modelo 
de certificação a desenvolver. 
 
No que se refere ao desempenho ambiental, ele pode ser genericamente caracterizado 
através da integração e da convivência entre o ambiente construído e a envolvente ambiental, o 
que poderá ser perspectivado em relação ao conforto que o ambiente envolvente proporciona ou, 
inversamente, em relação ao impacto no meio ambiente (poluição hídrica, etc.). 
 
Também neste caso se considera que as intervenções relevantes (no âmbito da 
arquitectura, da decoração ou da engenharia sanitária) transcendem o tema que se pretende 
desenvolver [6]. 
 
2.2 O Conceito da Qualidade 
 
A noção de qualidade é muito abrangente e dificilmente pode ser reduzida a um conceito 
unitário. Aristóteles (384-322 a.C.) distinguia o termo qualidade a partir de quatro espécies. 
Primeiramente, focalizou os hábitos e as disposições estáveis e duradouras como indícios de 
qualidade, a exemplo da perseverança, da virtude, da temperança. A seguir, o filósofo grego 
destacou uma segunda espécie de qualidade, que consiste na capacidade activa desses objectos, 
segundo a nomenclatura dos escolásticos para rebaptizar essa teoria aristotélica. Um terceiro 
género de qualidade é constituído por afeições e suas consequências (classificados, pelos 
escolásticos, como qualidades passivas). Finalmente, a quarta espécie é constituída pelas formas 
ou determinações geométricas. 
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Assim, Araújo e Redi (1997) divulgam-na como “a melhoria contínua não só de 
processos, sistemas, rotinas e ambientes, mas em especial de pessoas" [7]. 
 
Contudo, para Maranhão (2000), “a qualidade tem de ser concreta para todos e apresentar 
resultados; se não houver resultados, é sinal de que o caminho não está correcto” [7]. Qualidade, 
é portanto, um atributo naturalmente dinâmico. A antecipação de problemas, por exemplo, deve 
ser pensada como um enfoque que assegura a qualidade. É por meio de métodos preventivos 
que se detectam e se reduzem os erros ou se identificam as suas causas. Se não se conseguem 
identificar e corrigir erros, não se tem um sistema de qualidade assegurado, verdadeiro, e todas 
as outras actividades de qualidade serão colocadas em risco. 
 
A investigação filosófica pouco ou nada acrescentou às distinções feitas por Aristóteles. 
Talvez a maior contribuição que se possa destacar seja o conceito de qualificação. Este termo, 
cuja semântica sugere uma acção a partir do verbo “qualificar-se” e deixa subjacente o “ser 
qualificado para”, remete a ter a capacidade ou a competência, ou seja, qualificação 
disposicional para realizar dada tarefa ou alcançar determinado objectivo [7]. 
 
Contudo, a qualidade, é bastante passível de discussão, pois a sua percepção depende de 
cada indivíduo, do momento da sua vida, podendo, assim, ser sempre compreendida de 
diferentes formas [7]. 
 
2.3 A Evolução da Qualidade 
 
2.3.1 A Qualidade no Mundo 
 
A utilização de padrões ISO e conceitos de padrão de qualidade, que despertam 
actualmente o interesse e a atracção das diversas entidades, são, de facto, temas muito antigos. 
 
Segundo relatos históricos, os egípcios estabeleceram um padrão de medida de 
comprimento (o cúbito) há mais de quatro mil anos atrás. Todas as suas construções eram 
baseadas na unidade de medida cúbito. Era dever do responsável da construção comparar o 
padrão que utilizava com o padrão real, pois em caso de erro de medição esse seria punido com 
a morte [8]. 
  
O resultado destas severas medidas de controlo da medição é evidente na construção das 
pirâmides, já que os egípcios terão obtido precisões da ordem de 0,05%. 
 
Existem inúmeros exemplos na história da qualidade, tais como, os grandes templos 
construídos na Grécia e Roma antigas, os feitos de navegação no século XVI, as catedrais 
medievais, etc. Em todos esses feitos, não se dispunha de instrumentos de precisão ou técnicas 
sofisticadas. Em França, os construtores de catedrais utilizavam simples compassos e cordas 
com nós intervalados regularmente para desenhar e construir edifícios [8]. 
 
A revolução industrial constitui um marco na história da qualidade, pois foi um período 
de profundas mudanças económicas e sociais, que tem como exemplo o início da automação e o 
surgimento do consumo de massas, com o aparecimento de milhares de empresas que logo 
ocasionaram progressiva concorrência entre elas, o que, por sua vez, desencadeou processos de 
evolução da melhoria contínua, que permanecem até hoje. 
 
Em 1924, o matemático Walter Shewhart introduziu o controlo estatístico da qualidade 
e, na década de 1940, surgiram vários organismos ligados à qualidade por todo o mundo, 
incluindo, a ISO (International Standardization Organization). A Segunda Guerra Mundial 
também contribuiu para o processo, quando as técnicas de manufactura foram aprimoradas para 
fabricação de material bélico [8]. 
 
No final da Segunda Guerra Mundial, as tentativas japonesas de entrar no mercado 
internacional com os seus produtos foram mal sucedidas, pois os seus produtos estavam 
conotados com má imagem, apesar do baixo custo, pelo que se deparavam com dificuldades de 
vendas. Por volta de 1950, o Japão decidiu modificar a sua atitude e a imagem dos seus 
produtos, surgindo um grupo de trabalho denominado JUSE (Associação dos Engenheiros e 
Cientistas Japoneses) que organizou conferências com peritos (com Deming em 1950 e com 
Juran em 1954). Estas conferências surtiram efeito nos directores Japoneses, que seguiram os 
ensinamentos destes dois peritos. Até 1960 a JUSE dirigia-se apenas aos engenheiros e técnicos 
tendo-se voltado, posteriormente (a partir da divulgação de uma brochura), também para 
mestres e operários. Esta brochura obteve tanto êxito que mais tarde passou a jornal mensal, o 
qual ainda era publicado em 1997, contendo artigos pedagógicos, estudos de casos reais e 
informações profissionais [9]. 
 
 2.5 
Nos anos 50 e início dos anos 60, Armand V. Feigenbaum publicou os princípios básicos 
do Controle da Qualidade Total (TQC). Até este momento, os esforços para a Qualidade eram 
direccionados primordialmente para as actividades correctivas e não para a prevenção. 
 
Ainda nessa época, (nos finais da década de 60), no Ocidente, a competitividade das 
empresas era assente em políticas de produtividade e na capacidade de cumprimento de prazos. 
Sendo que a qualidade, embora não esquecida, desempenhava um papel secundário [9]. 
 
Em 1960 o conceito de “Controlo de Qualidade” integrou-se no sistema de gestão 
industrial, reduzindo os custos das acções preventivas, com programas de melhoria da 
qualidade. O conceito “zero defeitos”, de P. Crosby, punha em evidência o papel da prevenção 
dos defeitos na gestão da qualidade. 
 
O interesse pela divulgação de questões relacionadas com a qualidade aumenta na 
década de 80 e é nesta altura que as grandes potências se apercebem da importância que a 
qualidade teve no êxito mundial da indústria nipónica [9]. 
 
Na actualidade, a qualidade tornou-se num requisito de sobrevivência para as empresas, 
que precisam de ser eficientes face à concorrência e a clientes mais conscientes e exigentes [8]. 
 
A consciencialização global estimula a boa prática da qualidade e de políticas de 
qualidade como meio de penetração no mercado e sustentação nos mercados mais 
diversificados. São divulgadas por todo o mundo as tendências actuais, através de encontros, 
colóquios, etc., destinados exclusivamente a debater factores que influenciam a qualidade bem 
como as repercussões que a implementação de políticas de qualidade têm não só no meio 
empresarial, como no dia-a-dia do cidadão comum. 
 
2.3.2 A Qualidade na Europa 
 
Conforme refere Liston (1999), a Comunidade Europeia (CE) assinou, em 1991, um 
memorando de acordo entre seus sete parceiros da Associação Europeia de Livre Comércio 
(EFTA) – Áustria, Finlândia, Islândia, Liechtenstein, Noruega, Suécia e Suíça – para que um 
sistema de reconhecimento de certificação e de corporações de registos fosse desenvolvido. 
  
Adveio daí a European Accreditation of Certification (EAC). Devido à existência de padrões 
nacionais na Austrália, na China, na Índia, no Japão, na Malásia, na Nova Zelândia, no 
Paquistão, nas Filipinas, na Coreia do Sul, em Singapura e na Tailândia, é provável que futuros 
acordos comerciais no sul da Ásia Oriental incluam ISO 9000 [7]. 
 
Há mesmo quem diga ter sido a criação das normas ISO 9000 em 1987, uma tentativa 
europeia de gerar mecanismos de defesa de seus mercados perante a invasão de produtos vindos 
do Japão. A registar, há o facto de que o Japão inicialmente deu pouca importância à ISO 9000, 
uma vez que os japoneses julgavam os seus métodos e padrões de qualidade suficientes para 
atender às expectativas do mercado mundial. A norma JIS, equivalente à ISO no Japão, só seria 
publicada em 1991 (e um ano depois no Brasil). 
 
Diversos países já adoptaram a ISO 9000, sendo que alguns lhe deram nomes especiais: 
BS 5750 na Grã-Bretanha; DIN ISO 9000 na Dinamarca; NS ISSO 9000 na Noruega; AS 3900 
na Austrália; Q90 nos Estados Unidos; e Defense Standard AQAP-1, empregado para a 
qualificação de fornecedores da defesa da OTAN [7]. 
 
A primeira série ISO 9000 compreendia cinco normas (de ISO 9000 a ISO 9004), 
originalmente idealizadas para a indústria. Ela seguia as normas multi-níveis e, graças à sua 
inerente flexibilidade, a partir de 1990 passou a ser aplicada também a outros sectores da 
economia, como os de construção, serviço, saúde, hotelaria e educação. 
 
Aquando da criação das normas ISSO 9000, em 1987, determinou-se que elas seriam 
periodicamente revistas, seja para o aprimoramento contínuo do próprio conteúdo, seja para que 
reflectissem as inovações inerentes aos processos organizacionais. 
 
Na primeira revisão, realizada em 1994, manteve-se a série de normas ISO 9000 a ISO 
9004, cada qual com características, abrangências e objectivos específicos, mas sem o 
significado de uma progressão de melhoria [7]. 
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2.3.3 A Qualidade em Portugal 
 
O Sistema Português da Qualidade (SPQ), que sucedeu ao Sistema Nacional da Qualidade, é 
desde 1993 o sistema nacional que enquadra as actividades de normalização, certificação, 
acreditação e metrologia. É um sistema voluntário, credível, aberto de aplicação geral mas não 
exclusivo, sendo constituído por [9]: 
 
• Concelho Nacional de Qualidade (CNQ), que é um órgão de consulta do governo em 
matéria de politica da qualidade e desenvolvimento do SPQ. O CNQ integra uma 
comissão executiva, quatro comissões permanentes, respectivamente para a 
normalização (CPN), para a qualificação (CPQ), para a metrologia (CPM) e para a 
Qualificação dos Serviços e Produtos de Consumo (CPP). Dispõe ainda de dez 
Comissões Sectoriais (CS) e comissões para Assuntos Prioritários em número variável 
de ano para ano. 
• Instituto Português da Qualidade (IPQ), que assegura as acções, a manutenção da 
filosofia e a gestão do SPQ. O IPQ garante a credibilidade nacional do SPQ, 
disponibiliza e faculta a consulta da documentação do SPQ. 
O SPQ conta ainda com a APCER – Associação Portuguesa para a Certificação de Empresas 
em funcionamento desde 1996. Nesta associação participam o IPQ, a Associação Industrial 
Portuguesa e a Associação Industrial Portuense. A APCER é o organismo acreditado para a 
certificação de empresas, actividade que estava inicialmente a cargo do IPQ. É ainda o 
organismo que representa Portugal na IQNet – The International Certification NetWork, rede 
internacional de certificação de sistemas de qualidade, garantindo o reconhecimento 
internacional da certificação dada pela APCER. 
 
O SPQ apresenta três subsistemas fundamentais da gestão da qualidade: o Subsistema da 
Normalização, o Subsistema da Qualificação e o Subsistema da Metrologia [9]. 
 
O Subsistema da Normalização é gerido pelo IPQ, com a colaboração de organismos com 
funções de normalização seccional. O objectivo é o de apoiar a elaboração e difusão de normas 
e outros documentos técnicos indispensáveis à definição, realização e verificação das 
características que os produtos e serviços devem cumprir. Exemplo de um Organismo de 
  
Normalização Sectorial é o LNEC, especificamente para as áreas das Madeiras, dos Sistemas de 
Saneamento Básico e dos Euro códigos Estruturais. No âmbito do subsistema de Normalização, 
o IPQ coordena a participação de peritos nacionais nas reuniões de normalização europeias e 
internacionais, assegura o cumprimento das metodologias estabelecidas nas Directivas do CNQ, 
relativas à actividade normativa e ainda assegura a ligação funcional de Portugal às estruturas 
europeias e internacionais de normalização [9]. 
 
O Subsistema de Qualificação, também gerido pelo IPQ, com a colaboração de organismos 
de certificação e inspecção acreditados e dos laboratórios de ensaio acreditados, tem como 
objectivo demonstrar a conformidade com as normas e os requisitos exigidos, de produtos, de 
serviços e de sistemas de qualidade e, também a acreditação de entidades para fins específicos. 
Através da certificação a qualificação torna-se objectiva e garantida. 
 
O Subsistema de Metrologia, igualmente gerido pelo IPQ, abrange o Laboratório Central de 
Metrologia (LCM) e o Serviço de Metrologia Legal (SML). O LCM é o Serviço do IPQ, que 
gere as unidades laboratoriais dedicadas às grandezas metrológicas fundamentais, assegurando 
as actividades de elaboração dos padrões primários nacionais, através dos quais é assegurado o 
rastreio das medições em território nacional a padrões internacionais, a realização e a 
comparação interlaboratorial, a manutenção e o desenvolvimento dos padrões metrológicos 
nacionais, garantindo o rigor das medições. Têm como actividades, a instalação de meios 
laboratoriais, a prestação de serviços de calibração e a organização de intercooperações 
laboratoriais de âmbito internacional [9]. 
 
O IPQ estabeleceu um conjunto de protocolos com outras entidades que completam os 
domínios do LCM, sendo, por exemplo o INETI para a electricidade e radiações ionizantes, o 
LNEC para a acústica e força, o CETO para a óptica e a EDP para a alta tensão eléctrica. 
 
O Serviço de Metrologia Legal (SML) do IPQ desenvolve as actividades de aprovação de 
modelos de instrumentos, de medição no âmbito da regulamentação metrológica exigente, 
qualificação e acompanhamento de diversas entidades, a formação de técnicos de metrologia e 
ainda a conservação do espólio metrológico do IPQ [9]. 
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2.3.4 A Qualidade nas Instalações Hidráulicas Prediais em Portugal 
 
Em Portugal, as instalações hidráulicas prediais (englobando neste contexto as 
instalações sanitárias) constituem uma das principais fontes de problemas em edifícios, mesmo 
no caso de construções recentes. Embora não seja conhecida, com rigor, a percentagem das 
patologias que deve ser atribuída a erros e defeitos na concepção e/ou construção destes 
sistemas. Sabe-se, por exemplo, que o abastecimento de água e a drenagem de esgotos originam 
cerca de 95% dos problemas detectados em edifícios. Os erros e defeitos nestas instalações 
traduzem-se, em regra, em significativos factores de desconforto (ruídos, odores, etc.), em 
durabilidades reduzidas (roturas, avarias frequentes, etc.) e em problemas de humidades, 
obrigando a intervenções que são, em geral, de custo significativo e de elevada incomodidade. 
 
Por se verificar que, em Portugal, a grande maioria das patologias detectadas em 
edificações deriva da fraca qualidade ou mau desempenho das instalações hidráulicas prediais e 
sanitárias, a implementação de políticas de qualidade neste domínio da construção entende-se 
como prioritária. 
 
A situação anteriormente referida resulta essencialmente de um sistemático 
incumprimento de Normas Europeias, Regulamentos Nacionais e boas práticas construtivas, por 
ausência de formação adequada, tanto ao nível de técnicos como ao nível de instaladores, e por 
uma total ausência de controlo da qualidade nestas instalações. 
 
O actual período de transição, em termos de referências normativas/regulamentares no 
domínio técnico e da qualidade, contribui também para este quadro negativo, dado originar uma 
situação relativamente confusa em Portugal (com a implementação da marcação CE, a abolição 
dos Documentos de Homologação LNEC, a "incoerente" hierarquia de documentos normativos 
e regulamentares, etc.), que ainda se encontra longe de ser ultrapassada. 
 
A falta de informação dos consumidores também não contribui para que se alterem os 
procedimentos e as exigências neste domínio. 
 
Num mercado europeu aberto, torna-se evidente que, neste domínio, a situação em 
Portugal está em parte condicionada favoravelmente pelas tendências internacionais [10]. 
 
  
Mas deve salientar-se que nem sempre se observa uma evolução no sentido de um 
melhor desempenho funcional. No caso dos dispositivos de utilização, por exemplo, após um 
período de claro progresso ao nível da ergonomia (desenvolvimento das torneiras mono 
comando, por exemplo), as propostas actuais parecem resultar mais de compromissos 
arquitectónicos ou decorativos. 
 
Ao nível dos aparelhos sanitários, a vulgarização do “jacuzzi”, por exemplo, traduz 
claramente a uma oferta de maior conforto, mas tarda ainda a generalização das louças 
ajustáveis, que poderão constituir um avanço significativo em termos de ergonomia [10]. 
 
2.3.4.1 Um Caso de Estudo. A Apreciação de Projectos no Município de 
Aveiro 
 
A estratégia que está a ser desenvolvida em Portugal para a implementação de políticas 
de qualidade nas instalações hidráulicas prediais e sanitárias refere-se, em particular, à 
introdução de um modelo voluntário para a certificação destes sistemas englobando, numa 
primeira fase, a certificação do respectivo projecto. 
 
O modelo de certificação de qualidade de projectos de instalações hidráulicas e sanitárias 
visa, essencialmente, garantir que logo a partir da primeira fase de concepção e 
dimensionamento das instalações, fique assegurado o bom desempenho da instalação, sob todas 
as perspectivas técnicas atrás descritas, em particular nos aspectos de conforto e durabilidade. 
Esta certificação, para além das verificações das indispensáveis conformidades normativas e 
regulamentares em termos de concepção e dimensionamento dos sistemas, envolve também 
análises da adequação dos materiais e acessórios aplicados nas instalações, das medidas de 
implementação de conforto adoptadas e das práticas construtivas propostas [11]. 
 
Ao abrigo de um protocolo estabelecido com uma entidade gestora (os Serviços 
Municipalizados de Aveiro - SMA), a Associação Nacional para a Qualidade das Instalações 
Prediais - ANQIP iniciou-se um período experimental para a implementação deste mecanismo 
em Portugal. Numa primeira fase, que decorreu de Junho a Dezembro de 2007, os projectos 
foram analisados conjuntamente entre a ANQIP e os SMA para a emissão de um parecer de 
aprovação, de recomendação de melhoria ou de não aprovação. 
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 Não se tratava ainda de uma certificação de qualidade global, mas sim de uma 
certificação parcial (certificação de conformidade técnica). 
 
Numa segunda fase, cuja implementação está em curso, manteve-se este procedimento, 
mas simultaneamente com a possibilidade de os requerentes solicitarem previamente a 
certificação do projecto pela ANQIP, considerando os SMA, nestas condições, a sua aprovação 
imediata e automática. As certificações da ANQIP poderão apenas abranger a conformidade 
técnica ou serem globais (Certificação de Qualidade do Projecto). 
 
A presente Dissertação visa precisamente desenvolver um modelo de referência para as 
Certificações de Qualidade de Projectos. 
 
Os resultados obtidos com a primeira fase confirmaram a premência de uma intervenção 
no sector e o sucesso da estratégia adoptada, revelando que o mecanismo simplificado de 
aprovação de projectos previsto na legislação portuguesa carece de ser complementado com 
modelos de certificação, que estimulem uma melhoria contínua ao nível técnico e dêem 
garantias aos cidadãos em relação à efectiva qualidade das habitações e instalações. 
 
2.3.4.1.1 Apreciação de Projectos – Evolução das Estatísticas 
 
Conforme se observa no gráfico 1, no início da apreciação conjunta de projectos ao abrigo 
do protocolo SMA-ANQIP, cerca de 60% dos pareceres, resultaram no sentido da não 
aprovação dos projectos, sendo que 40% dos projectos obtiveram aprovação com a 
recomendação de melhorias ou a correcção de pequenas inconformidades, não havendo, 
portanto, qualquer aprovação plena para projectos de distribuição de água. No final do período, 
a percentagem de não aprovações baixou para cerca de 30%, tendo o número de aprovações 
(com ou sem recomendações) subido para 70% e notando-se uma clara melhoria da qualidade 
geral dos projectos [11]. 
 
  
Gráfico 1 - Evolução da apreciação de projectos de distribuição de água - 2007 
 
No que se refere a projectos de drenagem de águas residuais, no início da apreciação 
conjunta de projectos cerca de 70% dos pareceres resultaram no sentido da não aprovação dos 
projectos, sendo que 30% dos projectos obtiveram aprovação com a recomendação de melhorias 
ou a correcção de pequenas inconformidades, não havendo, portanto, qualquer aprovação plena. 
No final do período, a percentagem de não aprovações baixou para cerca de 41%, tendo o 
número de aprovações (com ou sem recomendações) subido para 59% e notando-se uma clara 
melhoria da qualidade geral dos projectos. Estes resultados podem ser apreciados no gráfico 2. 
 
 
Gráfico 2 - Evolução da apreciação de projectos de drenagem de águas residuais em percentagem - 2007 
 
Estes resultados, obtidos com a primeira fase do protocolo SMA-ANQIP, confirmam a 
premência de uma intervenção no sector e o sucesso da estratégia adoptada, revelando que o 
mecanismo simplificado de aprovação de projectos previsto na legislação portuguesa carece de 
ser complementado com modelos de certificação, que estimulem uma melhoria contínua ao 
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nível técnico e dêem garantais aos cidadãos em relação à efectiva qualidade das habitações e 
instalações. 
 
2.3.4.1.2 Apreciação de Projectos – Erros mais Frequentes 
 
Ao longo de um ano de experiência de apreciação de projectos, ao abrigo do protocolo 
celebrado entre os SMA e a ANQIP, constata-se um leque de erros habituais que comprometem 
a qualidade das instalações prediais no que se refere à durabilidade, assim como ao conforto das 
mesmas (Gráfico 3 e Tabela 1). 
 
 
Gráfico 3 - Abastecimento de águas – Erros mais frequentes 
 
Tabela 1 – Erros mais frequentes – águas  
 Tipo de Erro  Tipo de Erro 
1 Material inadequado no ramal de introdução. 8 Válvulas de seccionamento em falta. 
2 Material entre caixas de distribuição inadequado. 9 Excesso de saídas em caixas de distribuição PEX. 
3 Outros erros de materiais. 10 Simultaneidades não prováveis. 
4 
Percentagem para perdas localizadas subestimadas em contadores, 
esquentadores, etc. 
11 Rede de incêndios (diâmetro e solução técnica). 
5 
Perdas relativas a mudanças de direcção, acessórios, etc. demasiado 
baixas. 
12 Calibre do contador subdimensionado 
6 Pressões residuais insuficientes. 13 Elementos de dimensionamento em falta. 
7 Velocidade> 2 m/s. 14 Unidades incorrectas (diâmetros em polegadas, etc.) 
 
Ao nível dos projectos de abastecimento de água, considera-se que os erros mais 
frequentes estão relacionados com a selecção indevida de materiais, com incumprimento das 
velocidades regulamentares, conduzindo geralmente a um sub-dimensionamento dos diâmetros 
  
das tubagens o que consequentemente implica um desgaste mais acelerado dos materiais 
comprometendo também o funcionamento dos sistemas hidráulicas afectando directamente o 
conforto destes sistemas. Nota-se que os erros relacionados com as perdas de carga 
subestimadas também são generalizados, nomeadamente relativamente às perdas de carga 
localizadas que são muitas vezes esquecidas no dimensionamento hidráulico [11]. 
 
Já no que se refere ao dimensionamento de instalações de pressurização (estações 
elevatórias) constatou-se que existiam falhas na totalidade dos processos analisados. 
 
No caso da análise de projectos de redes prediais de drenagem de águas residuais 
domésticas, a maior fonte de erros ao nível de projecto relaciona-se com a selecção indevida de 
materiais (Gráfico 4 e Tabela 2). 
 
 
Gráfico 4 - Drenagem de águas residuais domésticas – Erros mais frequentes 
 
No domínio dos materiais correntemente aplicados na construção, tem-se constatado uma 
evolução significativa nos últimos anos no que se refere à diversidade de materiais disponíveis 
no mercado nomeadamente ao nível de tubagens termoplásticas para redes prediais. 
 
Tabela 2 – Erros mais frequentes – águas residuais domésticas 
 Tipo de Erro  Tipo de Erro 
1 PVC rígido classe 4 (NP 1487). 10 Inversão do escoamento - ângulos < 90º. 
2 Uso do PVC rígido classe 6. 11 Omissão de diâmetros. 
3 
Referencia a materiais homologados pelo LNEC, com homologação 
inexistente. 
12 Simbologia errada. 
4 Disposições regulamentares não cumpridas. 13 Dimensionamento errado. 
5 Ligações de bacias de retrete indevidas. 14 
Ausência de sifão invertido na ligação da conduta 
elevatória ao colector predial. 
6 Cruzamento de ramais inviáveis. 15 Material indevidamente seleccionado 
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Tabela 2 – Erros mais frequentes – águas residuais domésticas 
 Tipo de Erro  Tipo de Erro 
7 Caixas de pavimento com diâmetros inexistentes ou inadequados. 16 Ausência de bocas de limpeza 
8 Ligações a colectores ou caixas superiores a 10 diâmetros. 17 Ausência de ventilação primária 
9 Outros. 18 Diâmetro de ventilação primária subdimensionado 
 
Embora ainda seja corrente a aplicação do PVC “tradicional” (que é muitas vezes 
indevidamente referido pelos técnicos, como homologado pelo LNEC), este material só está 
preparado para aguentar temperaturas até 30º C, o que entra em conflito, por exemplo, com a 
temperatura de lavagem das máquinas de lavar roupa e louça utilizadas nas habitações. A 
durabilidade das redes de drenagem está visivelmente comprometida quando é empregado este 
material [11]. 
 
As redes de drenagem feitas neste material podem mesmo chegar a “desaparecer” em 
casos extremos. Para além da débil resistência à temperatura, o PVC tem outros pontos fracos, 
como a fraca resistência mecânica ou a alteração das suas propriedades por acção dos raios 
ultravioleta. Verifica-se um esforço conjunto por diversas entidades no sentido de optar por 
outros materiais alternativos, como é o caso da Associação Nacional para a Qualidade das 
Instalações Prediais (ANQIP) e dos Serviços Municipalizados de Aveiro (SMA) que, ao abrigo 
do protocolo estabelecido em 27 de Junho de 2007, tem actuado no sentido de sensibilizar os 
técnicos do incumprimento da aplicação de PVC – U segundo a NP 1498 face ao exposto na 
nova Norma EN 1329:1999. 
 
O sub-dimensionamento de ramais de descarga e as inconformidades ao nível de 
disposições construtivas (traçado dos tubos de queda, inversão do escoamento na ligação de 
ramais à caixa de visita, etc.), são erros de concepção primários (Figura 1 e Figura 2). Este tipo 
de erros, para além de comprometer o funcionamento das redes de drenagem causa inúmeros 
incómodos aos habitantes das casas uma vez que podem ser fonte de maus cheiros e de ruídos 
indesejáveis. Sendo também de salientar que a ausência de ventilação primária (habitualmente 
assegurada pelos tubos de queda) é uma constante em edificações térreas quando os tubos de 
queda são inexistentes. 
 
  
 
 
Figura 1 - Ligação indevida de ramal de descarga colectivo ao ramal da bacia de retrete 
 
Ainda no campo da ventilação, verifica-se com alguma frequência a adopção de 
ventilações secundárias (nos ramais de descarga) desnecessárias, sendo que este tipo de solução 
acarreta inúmeras patologias nas paredes em que são embebidas as tubagens que servem para 
efeitos de ventilação secundária. 
 
 
Figura 2 - Colagem de tubos indevida, tubos de queda mal alinhados 
 
No caso das instalações elevatórias de águas residuais constata-se também que os erros 
são frequentes. Verifica-se que existem falhas desde a selecção inapropriada do material da 
conduta elevatória, até ao seu dimensionamento geralmente inadequado (Gráfico 5). 
 
 
Gráfico 5 - Drenagem de águas residuais domésticas – Estações Elevatórias – Erros mais frequentes 
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2.3.4.1.3 Observações 
 
Por analogia ao que já acontece noutros sectores da construção, nomeadamente ao nível 
da energia, gás, ar interior, etc., pretende-se que no domínio das instalações hidráulicas prediais 
a certificação de qualidade de projectos siga “Um Modelo para a Certificação de Qualidade das 
Instalações Hidráulicas Prediais”, que está nesta fase em desenvolvimento. 
 
 Notou-se que, na fase inicial relativa aos primeiros meses de apreciação de projectos ao 
abrigo do protocolo entre os SMA e a ANQIP, houve um impacto claro ao nível da apreciação 
de projectos junto dos projectistas, que se traduziu em percentagens elevadas de reprovação de 
projectos. Contudo, a receptividade dos projectistas que actuam no Município de Aveiro 
assinalável no sentido de aceitarem as alterações necessárias aos projectos de forma a 
incrementarem a qualidade nos seus projectos [11]. 
 
Desta forma, considera-se gratificante actuar no domínio da apreciação de projectos de 
redes hidráulicas prediais, de forma a contribuir para a melhoria deste sector da construção. Este 
facto é traduzido pela evolução da aprovação de projectos desde a celebração do protocolo entre 
os SMA e a ANQIP. 
 
Assim, o período experimental, em que se iniciaram os trabalhos relacionados com a 
verificação da conformidade regulamentar dos projectos submetidos no Município de Aveiro, 
durante o qual se corrigiram praticas correntes em projecto menos adequadas, serve de “rampa 
de lançamento” para actuar ao nível da certificação de obras de redes hidráulicas prediais. A 
certificação de instaladores, deverá ser outro objectivo a atingir, no sentido de incrementar a 
qualidade no domínio das instalações prediais. 
 
Pretende-se também, com a implementação do Modelo para Certificação de Qualidade 
de Projectos de Instalações Hidráulicas Prediais, estimular a actualização profissional e a 
inovação no meio técnico, devendo ainda notar-se que as edificações dotadas de instalações com 
certificação de qualidade serão também uma mais-valia para o mercado imobiliário, dado serem 
reconhecidas pela sua qualidade e constituírem uma oportunidade de diferenciação no mercado 
da construção [11]. 
 
  
2.4 A Certificação 
 
2.4.1 A Certificação e a Qualidade 
 
Em qualquer ramo de actividade, uma entidade que decida obter a certificação do seu 
sistema de qualidade vai estabelecer objectivos de qualidade e tirar partido desta iniciativa. 
 
A certificação constitui um meio para aumentar as perspectivas da entidade, conferindo-
lhes credibilidade. Este conceito de credibilidade é evidenciado interna e externamente através 
do reconhecimento público de capacidade e competência da entidade. 
 
Outras vantagens, que estão directamente relacionadas com a certificação, são a 
facilidade com que as entidades podem comprovar aos seus clientes o sistema de qualidade 
existente. O acesso a novos mercados e potenciais clientes faz com que a certificação funcione 
como um cartão-de-visita, com significativo reconhecimento no mercado. 
 
São ainda de considerar as vantagens menos directas, como sejam o prestígio de uma 
entidade ser fonte de orgulho e motivação dos colaboradores, criando um ciclo de 
empenhamento no sucesso da empresa. 
 
A certificação de sistemas de qualidade constitui ainda, uma oportunidade de criar 
condições de reflexão sobre a mesma e de contribuir para a detecção de erros e preenchimento 
de lacunas. 
2.4.2 A Importância da Certificação nas Instalações Hidráulicas Prediais 
 
Por analogia ao que já acontece noutros sectores da construção, nomeadamente ao nível 
da energia, gás, ar interior, etc., pretende-se desenvolver um modelo para a certificação das 
instalações hidráulicas e prediais. 
 
O esquema da figura 3, traduz, como exemplo, a estratégia adoptada por uma entidade 
certificadora de instalações energéticas e de qualidade do ar (CERTIFER), que tem nos seus 
quadros um perito Qualificado no âmbito do SCE (Sistema de Certificação Energética) apto 
para efectuar a análise de projectos térmicos e a DCR - Declaração de Conformidade 
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Regulamentar necessária para a obtenção do pedido de licença de construção. Cabe também ao 
Perito emitir o CE - Certificado de Desempenho Energético e da Qualidade do Ar Interior 
necessário para a obtenção do pedido da licença de utilização ou no caso de edifícios existentes 
o CE para venda ou aluguer do imóvel (Figura 3) [12]. 
 
 
Figura 3 - Certificação energética e de qualidade do ar [12] 
 
No modelo em estudo na presente Dissertação, procuram-se padronizar os critérios de 
apreciação de projectos, nas especialidades de abastecimento de águas e de drenagem de águas 
residuais prediais, abrangendo a concepção e o dimensionamento das redes e dos elementos 
acessórios e complementares (reservatórios, bombagens, etc.), bem como a compatibilização 
dos materiais adoptados e a adequação das técnicas construtivas propostas e definir o 
organigrama do processo. 
 
Como resulta do exposto, o objectivo primordial do desenvolvimento de um Modelo 
para a Certificação de Qualidade de Projectos de Instalações Hidráulicas Prediais será o 
incremento da qualidade no que se refere à concepção de projectos de instalações hidráulicas e 
sanitárias, traduzido num melhor desempenho nos seus diversos aspectos (técnicos, 
construtivos, ambientais, de saúde, etc.). 
 
Em fase subsequente, deverá ser implementada uma actuação análoga ao nível da 
construção propriamente dita das instalações, baseada nos resultados que vierem a ser obtidos 
com a implementação deste primeiro modelo [11]. 
 
  
2.5 Notas Conclusivas 
 
Ao longo da evolução da humanidade o homem sentiu necessidade de assegurar as suas 
necessidades básicas, como a alimentação, o abrigo, etc., o que conduziu a um processo 
evolutivo da espécie humana com avanços e retrocessos ao longo da história. Note-se que já os 
romanos disponham de sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais. 
 
Se no inicio, do fornecimento de água e saneamento as principais preocupações eram a 
disponibilização de água e saneamento ao maior número de pessoas possível, em Portugal na 
época contemporânea o nível que se pretende atingir ao servir as populações com água e 
esgoto é agora mais elevado. 
 
Não se pretende apenas, servir a população com água e saneamento, entende-se que se 
deve atingir o maior nível de qualidade possível ao prestar este serviço. Assim, a concepção 
das instalações hidráulicas prediais torna-se um dos elementos chave para se usufruir do 
fornecimento de água e saneamento pelas autarquias com a máxima qualidade e conforto 
possíveis. 
 
Como forma de implementar o incremento crescente da qualidade ao nível destes sistemas 
prediais considera-se que os mecanismos de certificação de qualidade constituem um dos passos 
a percorrer para se atingir o objectivo a que se propõe esta dissertação. De definir critérios de 
apreciação de projectos de instalações hidráulicas prediais como será explicitado nos capítulos 
que se seguem. 
 
 
 3.1 
 
CAPÍTULO III 
 
 
3 Legislação e Normalização Portuguesa e Europeia Aplicável à 
Concepção das Instalações Hidráulicas Prediais 
 
3.1 Considerações Gerais 
 
No presente capítulo serão tecidas considerações sobre a legislação e normalização 
Portuguesa e Europeia aplicável ao dimensionamento de instalações hidráulicas prediais. 
 
 É feita uma breve abordagem à evolução da legislação portuguesa e europeia aplicável 
ao dimensionamento de sistemas de abastecimento de água e de drenagem de esgotos, assim 
como ao actual processo de licenciamento em Portugal. Serão ainda feitas referências à 
subscrição de projectos e aos convenientes e inconvenientes associados. 
 
3.2 Evolução da Legislação. Notas Históricas 
 
Apesar de existirem registos de regulamentação, neste domínio, muito anteriores aos 
nacionais (por altura da época romana), o primeiro regulamento português a surgir intitulava-se 
por “Regulamento dos Encanamentos Particulares” (1880), substituído mais tarde pelos 
“Regulamentos Gerais das Canalizações de Água e de Esgoto” que foram publicados sob a 
forma de duas portarias – a Portaria nº 10367, de 1943, e a Portaria nº 11338, de 1946, tendo 
estado em vigor cerca de cinco décadas até ter sido revogado em 1995. 
 
 Em 1994 surge o Decreto-Lei n.º 207/94, de 6/8 em que aprovado o regime de 
concepção, instalação e exploração dos sistemas públicos e prediais de distribuição de água e de 
drenagem de águas residuais. 
 
  
Actualmente, o Decreto de Regulamentar que rege os sistemas públicos e prediais de água 
e esgoto é o DR 23/95 de 23 de Agosto que se denomina por “Regulamento Geral dos Sistemas 
Públicos e Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais”que se 
encontra em processo de revisão. 
 
Derivando do, Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de 
Água e de Drenagem de Águas Residuais (RGSPPDADAR), existem no momento os 
regulamentos municipais, que geralmente se apoio no Regulamento Geral incluindo algumas 
variantes que melhor se adeqúem à actividade da entidade gestora. 
 
Como complemento ao RGSPPDADAR, existem as publicações com especificações da 
responsabilidade do LNEC (Laboratório Nacional de Engenharia Civil) assim como documentos 
de homologação de materiais e equipamentos. 
 
Paralelamente ao RGSPPDADAR existem as normas europeias que pretendem 
homogeneizar a tecnologia do abastecimento de água predial bem como a rejeição de efluentes 
domésticos, no espaço Europeu. 
 
As normas europeias aplicáveis ao domínio das redes prediais são essencialmente a 
EN806 para o cálculo e instalação de redes prediais. Já no caso do cálculo de redes prediais de 
drenagem de águas residuais serve a EN 12056. 
 
 Salienta-se a desactualização do Regulamento Português relativamente ao 
dimensionamento das redes de drenagem de águas pluviais, face à aprovação, adopção e 
harmonização de algumas Normas Europeias. 
 
No domínio da elevação de esgotos em edificações, serve a EN 12050 (2000) no que se 
refere a princípios de construção e ensaios [1]. 
 
 Verifica-se uma grande estabilidade do enquadramento legal, no sentido de que os 
regulamentos propostos tiveram cada um, um período de vida longo. Contudo considera-se que 
também se verifica uma necessidade de actualização da legislação em vigor assim como se 
verifica a necessidade do uso frequente das respectivas normas europeias subscritas por Portugal 
e que ainda hoje são desconhecidas pela maioria dos projectistas. 
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3.3 Legislação em Vigor 
 
3.3.1 Legislação Portuguesa 
 
Actualmente, o documento que regula as regras de concepção de redes de distribuição de 
água predial e de drenagem de águas residuais, em Portugal, é o DR 23/95 de 23 de Agosto 
denominado por Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais de Distribuição de Água e 
de Drenagem de Águas Residuais. Existem alguns documentos complementares como, por 
exemplo, o Regulamento das Condições Técnicas dos Recintos com Diversões Aquáticas, a 
publicação “Sobre os valores limite de descarga das águas residuais, na água ou no solo dos 
estabelecimentos industriais” e, a publicação “Normas de protecção para captações de águas 
subterrâneas destinadas ao abastecimento público”. 
 
Também em complemento do RGSPPDADAR, os municípios podem propor as suas 
próprias especificações, que interferem com o modelo de gestão das redes de abastecimento de 
água e de drenagem de águas residuais, que são deixadas em aberto no Regulamento Geral, 
através de Regulamentos Municipais. 
 
 Contudo, crê-se que a existência de diversos regulamentos municipais pode ser excessiva 
face à dimensão do País, dado que todas as autarquias e respectivas entidades licenciadores 
dispõem de um. Considera-se que a adopção de um regulamento tipo seria a melhor solução. 
 
3.3.2 Legislação Europeia. Normalização para Concepção de Redes 
Hidráulicas Prediais 
 
As normas europeias aplicáveis ao domínio das redes prediais são a EN806 para o cálculo 
e instalação de redes prediais de distribuição de água e no caso do cálculo de redes prediais de 
drenagem de águas residuais a EN 12056. A EN 806 – 3 regula o dimensionamento de redes de 
abastecimento de água, servindo a EN12056 -2 e a EN 12056 – 3 para projectar redes de 
drenagem de águas residuais e pluviais, respectivamente. 
 
No domínio da elevação de esgotos em edificações, serve a EN 12050 (2000) no que se 
refere a princípios de construção e ensaios [1]. 
  
3.3.3 Subscrição de Projectos. Autores Habilitados 
 
Actualmente, está previsto na legislação portuguesa (DL 73/73) que diferentes técnicos 
podem subscrever os projectos de instalações hidráulicas prediais, tais como [55]: engenheiros 
civis, engenheiros técnicos civis, arquitectos (membros da Ordem dos Arquitectos), etc. 
 
Salienta-se que o actual Decreto-lei tem cerca de 35 anos, encontrando-se actualmente 
visivelmente desactualizado, considerando que na actualidade o país tem ao dispor uma maior 
diversidade e quantidade de técnicos disponíveis no mercado de trabalho. À data da elaboração 
do DL 73/73, o país carecia de engenheiros e arquitectos, sendo que a sua formação e área de 
actuação se tornava mais abrangente. Actualmente, com o número de engenheiros disponíveis 
os mesmos vão se especializando nas mais diversas áreas da engenharia em função das 
exigências do mercado de trabalho, sendo que já não é expectável o perfil de engenheiro 
polivalente, ainda que se devam ter presentes as noções das diversas áreas. Assim, considera-se 
que a subscrição de determinadas especialidades carece de actualização e formação adequada, 
sendo que, presentemente, está a ser elaborada uma proposta para a revisão do decreto de lei 
73/73 pela Ordem dos Engenheiros. 
 
 Entende-se que a polivalência da subscrição de determinadas especialidades por 
diferentes técnicos pode conduzir a uma carência de qualidade dos projectos em questão, por 
falta de especialização nas respectivas matérias. 
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3.4 O Processo de Licenciamento de Projectos de Instalações Hidráulicas 
Prediais 
 
Em Portugal, embora a competência para a aprovação de projectos de arquitectura esteja 
atribuída às Câmaras Municipais (com algumas excepções previstas na lei), existem actualmente 
procedimentos muito diversos para a apreciação dos projectos de especialidade, correspondentes 
às diversas infra-estruturas da construção. 
 
Como regra geral, a legislação exige um parecer positivo, uma aprovação ou uma 
autorização, conforme o caso, em relação a todos os projectos de especialidade mas, na prática, 
os procedimentos para obter essas deliberações são relativamente diversificados. Em alguns 
casos, o projecto é apreciado por entidades externas à autarquia, situação que se verifica, por 
exemplo, em relação às redes de gás ou às redes de telecomunicações. Mesmo nos casos em que 
a apreciação se mantém como uma estrita competência autárquica, directa ou delegada 
(Serviços Municipalizados, por exemplo), ela não é de carácter obrigatório, tendo presente a 
apresentação pelo projectista de um termo de responsabilidade, onde declara que foram 
cumpridas todas as normas legais e regulamentares aplicáveis a esse projecto de especialidade 
(caso, por exemplo, dos projectos de fundações e estruturas). 
 
Os sistemas prediais de águas e esgotos inserem-se neste último grupo, sendo prática 
corrente, em muitas entidades gestoras, a não apreciação destes projectos ou uma análise 
abreviada, traduzida na mera verificação da conformidade dos elementos legais necessários. 
Sendo que mesmo com estes critérios reduzidos o processo de licenciamento se torna em regra 
moroso causando dificuldades a quem dele depende. 
 
Esta situação, agravada pela ausência de sistemas de certificação de qualidade neste 
sector, tem gerado uma tendência para a estagnação e desactualização técnica dos intervenientes 
(projectistas, instaladores, etc.), que não são motivados para uma formação contínua adequada, 
observando-se, com frequência, que existe um sistemático desconhecimento da mais recente 
evolução ao nível da normalização europeia e das melhores e actuais práticas construtivas. 
 
Com efeito, por razões económicas ou outras, muitos projectistas limitam-se a cumprir de 
forma minimalista as exigências legais e regulamentares, sem estímulos à incorporação de 
  
novas soluções ou materiais, sem incentivos para uma melhoria da qualidade geral ou sem 
preocupações de garantir bons níveis de conforto da instalação. Nas situações em que, por lapso 
ou inaptidão do projectista, existem erros ou defeitos no projecto, essa situação só é muitas 
vezes detectada na fase de obra ou na posterior utilização da instalação, com custos elevados de 
alteração ou com a aceitação resignada de uma instalação com deficiências persistentes. 
 
As consequências desta situação não são, contudo, tão negligenciáveis como aparentam. 
Com efeito, as instalações prediais de águas e esgotos são, em Portugal, a principal origem de 
incomodidades e defeitos em edifícios, mesmo no caso de construções recentes, estando na 
génese de mais de 90% dos problemas detectados. Estes problemas traduzem-se, em regra, em 
significativos factores de desconforto (ruídos, odores, etc.), em durabilidades reduzidas (roturas, 
avarias frequentes, etc.) e em problemas de humidades, obrigando a intervenções que são, em 
geral, de custo significativo e de elevada incomodidade. 
 
Foi precisamente face a este cenário, cuja necessidade de correcção se foi tornando 
evidente e premente que, foi criada em 2007 em Portugal uma associação sem fins lucrativos, 
integrando entidades gestoras, universidades, empresas e técnicos em nome individual, 
designada por ANQIP - Associação Nacional para a Qualidade nas Instalações Prediais, cujo 
principal objectivo é precisamente a promoção e a garantia da qualidade nas instalações 
sanitárias. Esta associação prevê a criação de alguns mecanismos voluntários de certificação 
para o sector, entre os quais se podem salientar a certificação de qualidade de projectos (já em 
implementação) e, posteriormente, a certificação de qualidade de instalações e a certificação de 
instaladores/canalizadores. 
 
O modelo de Certificação de Qualidade de Projectos de Instalações Hidráulicas Prediais 
pretende garantir que, desde a fase de concepção e dimensionamento das instalações, fiquem 
acauteladas as condições necessárias para garantir um bom desempenho do sistema, sob todas as 
perspectivas técnicas, em particular nos aspectos de conforto e durabilidade. Esta certificação, 
para além das verificações das indispensáveis conformidades normativas e regulamentares em 
termos de concepção e dimensionamento dos sistemas, envolve também a análise da adequação 
dos materiais e acessórios aplicados nas instalações, assim como das medidas de implementação 
de conforto adoptadas e das práticas construtivas propostas. 
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3.5 O Futuro do Processo de Licenciamento de Projectos de Instalações 
Hidráulicas Prediais em Portugal 
 
No presente momento, atravessa-se um momento de alteração ao modelo de 
funcionamento do processo de licenciamento. Recentemente foi publicada na Portaria 232/2008 
de 11 de Março de 2008 a Lei nº 60/2007 que introduz as alterações ao regime jurídico da 
urbanização e da edificação, que vem revogar a portaria 1110/2001 de 19 de Setembro. 
 
 Têm sido feitos diversos eventos no sentido de discutir e esclarecer sobre quais possíveis 
alternativas assim como as decisões mais acertadas para o futuro próximo. Contudo, verifica-se 
que é unânime a opinião de que os projectos, de qualquer especialidade, carecem de ser 
apreciados, para que se faça o devido controlo da viabilidade das soluções técnicas propostas 
pelos respectivos autores, assim como o controlo da conformidade técnica e da qualidade do 
projecto. 
 
 Considerando, que os projectos de especialidades representam globalmente cerca de 
1,9% do custo total da obra, e que são eles a base para a qualidade e boa execução de qualquer 
obra, não é justificável o abandono da verificação dos projectos das diferentes especialidades. 
Apesar de que a realidade do licenciamento de especialidades tem, na maioria dos casos, 
associada uma inércia aos prazos para efeitos de licenciamento que são frequentemente 
desrespeitados. Este facto, conduz ao efectivo abandono da verificação dos projectos, o que por 
sua vez conduziu à alteração da legislação relativa ao regime jurídico da urbanização e da 
edificação. 
 
 Contudo considera-se que os prazos alongados que actualmente as entidades 
licenciadoras apresentam para efeitos de licenciamento, não constituem por si só um argumento 
para a validação automática de um projecto com base no termo de responsabilidade sem que 
seja feita uma verificação prévia, dado que as autarquias podem recorrer a modelos de 
certificação / apreciação de projectos externos, como o que foi exposto no caso de estudo do 
item 2.3.4.1. 
 
 
  
3.6 Notas Conclusivas 
 
No que se refere à regulamentação municipal portuguesa entende-se que será vantajosa a 
uniformização ao nível do território nacional, vigorando um único regulamento em alternativa 
aos diversos regulamentos municipais. Entende-se também que a divulgação das Normas 
Europeias e respectiva aplicação está visivelmente atrasada e se deve considerar prioritária a sua 
implementação, dado que muitos municípios desconhecem a existência das mesmas e poderão 
criar alguns obstáculos ao uso das mesmas. 
 
No presente momento, em que se atravessa um período de mudança relativamente ao 
futuro do licenciamento das diversas especialidades de projectos, considera-se que a verificação 
dos mesmos não deve ser abolida, tendo como alternativa o recurso a mecanismos de 
externalização da apreciação ou de certificação (voluntários por opção dos projectistas ou 
autarquias) para tornar mais célere, minucioso e eficaz o processo de licenciamento, 
combatendo assim a carência de qualidade da generalidade dos projectos de redes hidráulicas 
prediais do território português. 
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CAPÍTULO IV 
 
 
4 Desenvolvimento do Modelo 
 
4.1 Considerações Gerais 
 
No modelo em estudo procura-se padronizar os critérios de apreciação dos projectos, nas 
especialidades de abastecimento de águas e de drenagem de águas residuais prediais, 
abrangendo a concepção e o dimensionamento dos sistemas e dos elementos acessórios e 
complementares (reservatórios, bombagens, etc.), bem como a compatibilização dos materiais 
adoptados, das medidas de implementação de conforto adoptadas e a adequação das técnicas 
construtivas propostas. 
 
O modelo baseia-se numa “check-list” para este tipo de instalações, abrangente e 
pormenorizada, e em como critérios de ponderação quando não forem atingidos os níveis de 
conformidade estabelecidos. 
 
4.2 Desempenho 
 
O desempenho pode ser entendido como um conjunto de características referentes ao 
comportamento ou actuação de um sistema. Para o ambiente construído, o desempenho é dado 
por inúmeros factores que interferem na qualidade do mesmo e na satisfação dos seus usuários. 
 
Os desempenhos (ou performances) do ambiente construído foram inicialmente 
classificados por Handler, citado por OLIVEIRA (1994) e organizados em quatro categorias 
principais: Técnica e Ambiental, Humana, Simbólica e Económica. LUZ (1997) e LEITE 
  
(2003) aprofundaram os estudos sobre os desempenhos do ambiente construído e classificaram 
duas novas categorias: Social e Funcional. 
 
É possível estabelecer um paralelismo entre a avaliação do desempenho na habitação 
(Figura 4), em geral, e o desempenho nas instalações hidráulicas prediais, em particular. Na 
verdade, a qualidade das instalações hidráulicas prediais resulta também de desempenhos 
análogos. 
 
A classificação e a análise desses elementos é tarefa primordial para a avaliação do 
ambiente construído, tornando-se necessário agrupar e classificar todos os elementos que fazem 
parte do sistema ambiente construído, identificando aqueles de maior influência (negativa ou 
positiva) no produto final [13]. 
 
 
Figura 4 - Factores que conferem a qualidade do ambiente construído 
 
4.2.1 Desempenho Técnico 
 
O desempenho técnico pode ser medido, conforme mostra a Figura 5, a partir de dois 
comportamentos: construtivo e físico-ambiental. O comportamento construtivo refere-se aos 
atributos de resistência, durabilidade e eficiência hídrica, dados às instalações hidráulicas 
prediais, materiais, sistemas mecânicos e demais elementos da construção. O comportamento 
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físico-ambiental é dado pela forma (ou maneira) como o ambiente reage com relação aos efeitos 
externos e internos (temperatura da água, ruído, etc.). 
 
Esse comportamento físico-ambiental, unido à "carga cultural" humana, determina o 
bem-estar e o conforto ambiental dos indivíduos, assunto que será desenvolvido mais à frente 
[13]. 
 
 
Figura 5 - Desempenho Técnico 
 
4.2.2 Desempenho Funcional 
 
A funcionalidade dos espaços é muito importante para o desenvolvimento das tarefas, 
para o uso e satisfação do utilizador. O rendimento de trabalho, a postura o desenvolvimento de 
funções essenciais à vida quotidiana podem ser prejudicados se não houver um mínimo de 
funcionalidade garantida nos espaços. 
 
O desempenho funcional, surge como fruto da composição espacial do ambiente, dada 
pelos elementos tridimensionais, equipamentos e objectos, mas sobretudo a partir das condições 
e cultura humana. É necessário avaliar a capacidade física e mental, o estado de saúde e a idade 
do usuário, o qual terá o desempenho funcional condicionado a estes factores. Desta forma o 
tipo de instalação sanitária deverá ser adequado ao tipo de usuário. 
 
  
A cultura, representada neste momento através das técnicas, hábitos e costumes 
humanos, é outro ponto que determina como o ambiente deve ser concebido para determinadas 
tarefas e funções importantes para um determinado grupo social. Isto demonstra que, para 
grupos sociais com diferentes culturas, as expectativas quanto ao ambiente são também distintas 
[13]. 
 
Por exemplo, a Casa do Futuro da AveiroDomus analisou o desenvolvimento de novas 
soluções visando o aumento de conforto e funcionalidades nas utilizações. Algumas das 
soluções estudadas com este objectivo, que poderão integrar a curto prazo o nosso quotidiano, 
são a banheira com programação de enchimento e temperatura, as louças sanitárias ajustáveis ao 
utilizador (com memórias), o espelho de quarto de banho com “display” de informações 
incluído, a telegestão das instalações e um sistema de ligação por tomadas hidráulicas 
(permitindo a fácil mudança de posição dos aparelhos sanitários). 
 
4.2.3 Desempenho Social 
 
Este desempenho pode ser mensurado, de forma paradoxal, a partir das oportunidades de 
privacidade e de interacção social que o ambiente proporciona (Figura 6). A privacidade é 
necessária para a realização de inúmeras tarefas, relacionadas com a higiene pessoal e uso dos 
aparelhos sanitários. 
 
 
Figura 6 - Desempenho Social 
 
Da mesma forma, o desempenho social quanto ao convívio e interacção humana é 
influenciado pelo ambiente construído. As instalações sanitárias assumem um duplo papel de 
privacidade e de interacção social, dado que é cada vez mais frequente considerar, em 
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instalações sanitárias públicas, por vezes espaços equipados com sofás para aguardar pela 
utilização dos quartos de banho [13]. 
 
4.2.4 Desempenho de Saúde e Bem-Estar 
 
Pode-se dizer, de uma forma geral, que a saúde e o bem-estar humanos são consequência 
de infinitos factores envolvidos na própria existência humana. Porém, como a grande parte da 
nossa existência dá-se em ambientes artificiais concebidos pelo homem, a saúde e o bem-estar 
passam a ser determinados, em boa parte, pelo ambiente construído. 
 
O ambiente (natural ou artificial) pode ter influência em processos corporais tais como: 
temperatura, ritmo metabólico, pressão sanguínea, ritmo cardíaco, ritmo respiratório, taxa de 
glicose no sangue, entre outros. 
 
A sensação de bem-estar é dada a partir da captação das informações do ambiente: 
temperatura, composição tridimensional, cores, texturas, sons, odores, humidade, iluminação e 
brilho, sombra. No entanto, o bem-estar depende muito da "carga cultural" do indivíduo que 
recebe essas informações (estímulos), e da maneira como ele recebe essas informações. A figura 
7 ilustra essa ideia [13]. 
 
 
Figura 7 - Conforto Ambiental - O ambiente e a cultura na definição do bem-estar humano 
 
Existem questões inerentes ao desempenho de saúde e bem-estar nas redes hidráulicas 
prediais decorrentes do ambiente construído. No que se refere ao abastecimento de água 
  
potável, por exemplo, para além de outros riscos, existe o problema da “legionella”, que se 
interliga com o desempenho técnico (físico-ambiental). 
 
Nos ecossistemas naturais, a Legionella tende a crescer nos biofilmes e nos sedimentos 
existentes nas superfícies dos lagos, rios e ribeiros, daí colonizando os sistemas artificiais, 
incorporando-se nas redes prediais de água quente e fria e nos sistemas de arejamento, 
ventilação, aquecimento e climatização (AVAC) de grandes instalações (empreendimentos 
turísticos, escritórios, centros comerciais, hospitais, etc.), sempre que encontre as condições 
favoráveis à sua multiplicação. Essas condições são, em regra, a presença de nutrientes, a 
formação de biofilmes, a ocorrência de pontos mortos ou de estagnação da água na rede, 
temperaturas entre 20 e 50ºC e a existência de produtos resultantes da corrosão [15]. 
 
 Assim, o risco de comprometer a saúde está presente nas redes de distribuição de águas 
prediais, mas também se verifica nas redes prediais de drenagem de águas residuais. Muitas 
vezes, derivando do mau dimensionamento hidráulico, ocorrem fenómenos de perda de fecho 
hídrico vulgarmente denominado por “desferragem do sifão”, sabendo-se que este aspecto 
esteve na origem da propagação de algumas epidemias (em Hong-Kong, por exemplo) [1]. 
 
Os sifões têm como função impedir a propagação de maus cheiros proveniente das redes 
de drenagem. Quando estes não funcionam na sua plenitude por diversas causas (sifonagem 
induzida, auto sifonagem, pressão reversa, atracção capilar, evaporação, efeitos do vento, etc.) 
dá-se a passagem de maus cheiros da rede de drenagem para o ambiente das edificações. 
Conjuntamente com gases, pode verificar-se a passagem para o interior das instalações 
sanitárias de microorganismos. 
 
4.2.5 Desempenho de Sustentabilidade Ambiental 
 
O Desempenho de Sustentabilidade Ambiental, pode ser avaliado pela maneira como as 
instalações hidráulicas prediais asseguram o transporte de água potável do exterior até às 
instalações e também pela forma como é assegurada a rejeição de efluentes (domésticos / 
industriais) para o meio ambiente. Existe todo um conjunto de infra-estruturas, quer prediais 
quer públicas que possibilitam o ciclo de água em edifícios. Existe um ciclo de água que se 
inicia com a captação da água no meio ambiente, que passa por um processo de tratamento ates 
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de ser disponibilizada às habitações. Após a utilização da água, tratando-se nesta fase de águas 
residuais, estes efluentes são drenados em direcção a estações de tratamento de águas residuais 
(ETAR´s) para que se assegure o tratamento das águas residuais permitindo que seja realizado o 
lançamento das águas tratadas no meio ambiente (Figura 8). 
 
No âmbito do Desempenho de Sustentabilidade Ambiental, deve ainda considerar-se a 
optimização do ciclo predial da água. Note-se que o uso da água nas habitações tem diferentes 
tipos de requisitos de qualidade, o que abre uma oportunidade para o uso de diferentes tipos de 
origens de água para o abastecimento de casas, dependendo dos níveis de qualidade pretendidos 
para o tipo de uso. 
 
Pode recorrer-se, por exemplo, à água da chuva, que pode ser usada nas descargas dos 
autoclismos, nas máquinas de lavar, na limpeza de pavimentos, na lavagem de carros ou na rega 
de jardins, desde que se assegure um tratamento prévio adequado. A colecta das águas pluviais 
pode poupar cerca de 50% do consumo de água da rede pública, sem perda do conforto ou 
higiene de acordo com os fins necessários. 
 
Como complemento, podem ser previstos sistemas que incluam a reutilização parcial das 
águas residuais domésticas, com o objectivo de reduzir o consumo de água proveniente da rede 
pública ao mínimo. Para este efeito, começa a ser comum a aplicação de dispositivos de baixo 
consumo. 
 
Existem estudos, como por exemplo, a Casa do Futuro AveiroDomus1, em que é 
considerado inclusivamente o uso de água salgada (da Ria de Aveiro), assim como de águas 
salobras provenientes da drenagem de fundações, face à existência de níveis freáticos elevados 
(figura 8). 
 
                                               
1
 O projecto da Casa do Futuro, é um projecto interdisciplinar, iniciado em 1999, que envolve 12 Empresas da 
Região de Aveiro e vários Departamentos da Universidade de Aveiro, numa rede de cooperação denominada por 
AveiroDomus. 
  
 
Figura 8 - O ciclo da água da Casa do Futuro AveiroDomus 
 
Para efeitos de redução do consumo, pode ser considerado o uso de autoclismos de 
pequeno volume, dispositivos com emulsionadores de ar, dispositivos temporizados, sistemas de 
controlo automático, urinóis químicos, máquinas de lavar de baixo consumo, sistemas de vácuo, 
etc. 
 
Neste âmbito, deve notar-se que os autoclismos que podem utilizar um volume 
significativo de água (mais de 30% do consumo global no sector residencial, de acordo com 
alguns autores), pelo que, sobre eles, deve recair a principal prioridade. No caso dos urinóis, em 
alternativa aos tradicionais, pode ser considerado, por exemplo, o uso de urinóis químicos com 
um líquido químico selante, sem consumo de água. 
 
Neste domínio, o passo a dar um Portugal (dentro das propostas do Programa Nacional 
para o Uso Eficiente da Água), é a implementação de um sistema de Certificação e Rotulagem 
de Eficiência Hídrica, que poderá ser aplicável não só aos produtos, mas também à eficiência 
global dos edifícios, à semelhança do que se passa no sector energético. Esta medida está já a 
ser desenvolvida por uma Associação do tipo Universidades/Empresas do sector (ANQIP) 
(figura 9). 
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Figura 9 - Desempenho Ambiental 
 
4.2.6 Desempenho Económico 
 
O desempenho económico demonstra os principais factores envolvidos, os custos 
comprometidos e a relação entre os benefícios alcançados e os custos dispendidos e 
comprometidos. 
 
A partir das decisões tomadas ainda em projecto, quanto à tipologia das redes hidráulicas 
adoptada (a técnica construtiva ou ainda os materiais a serem empregados na construção), os 
gastos de manutenção da habitação, no abastecimento de água, no tratamento de efluentes, as 
taxas e demais impostos urbanos são, em maior parte, determinados (directamente e 
indirectamente). 
 
 É na fase de concepção que são tomadas as principais decisões que comprometem a 
qualidade, a durabilidade, o conforto e o desempenho técnico da instalação hidráulica. Pelo que 
uma verificação cuidada dos projectos pode ajudar no sentido de rectificar algumas soluções 
previstas para a instalação hidráulica sem que o acréscimo do custo final seja significativo. 
 
4.3 Metodologia de Abordagem 
 
Por se verificar que, em Portugal, a grande maioria das patologias detectadas em 
edificações deriva da fraca qualidade ou mau funcionamento das instalações sanitárias, a 
implementação de políticas de qualidade neste domínio da construção começa a revelar-se 
prioritária. 
 
  
Contudo, o desempenho destas instalações revela-se não só em comportamentos 
construtivos (durabilidades, eficiências, etc) e físico-ambientais (temperaturas, ruídos, etc.), mas 
também em aspectos funcionais (como a ergonomia e o conforto), sociais (privacidade, etc.) e 
de saúde e bem-estar, como anteriormente se refere. 
 
Deve referir-se que foi já estudado pela Universidade de Aveiro, em articulação com a 
ANQIP, um modelo para a certificação de conformidade técnica de projectos de instalações 
hidráulicas prediais, o qual poderá ser desenvolvido para criação de um modelo subsequente, 
visando a certificação técnica regulamentar, a certificação da qualidade das instalações 
propriamente ditas. Complementarmente, poderá ser criada uma certificação profissional para 
instaladores e outros intervenientes no sector. 
 
No modelo em estudo procura-se padronizar os critérios de apreciação dos projectos, 
dentro desta perspectiva, abrangendo a concepção e o dimensionamento das redes e dos 
elementos acessórios e complementares (reservatórios, bombagens, etc.), bem como a 
compatibilização dos materiais adoptados e a adequação das técnicas construtivas propostas. 
 
A implementação deste Modelo para Certificação de Qualidade de Projectos de 
Instalações Prediais”, permitirá também estimular a actualização profissional por parte dos 
projectistas, nomeadamente através de acções de formação complementares. 
 
A avaliação da conformidade técnica é regulada por uma “check-list”, que preconiza 
detalhadamente os itens do projecto a apreciar. 
 
Ao nível da certificação da qualidade, a verificação, abrangente e detalhada, abrangerá 
os materiais seleccionados, traçados adoptados, acessórios previstos, dimensionamentos, etc., 
englobando ainda as medidas de condicionamento acústico preconizadas, a eficiência hídrica 
pretendida e as medidas de prevenção em termos de riscos para a saúde pública. 
 
Como é evidente, para que seja assegurado o incremento da qualidade das instalações 
hidráulicas prediais considera-se insuficiente a intervenção exclusiva ao nível da concepção, 
ainda que esta se assuma como fundamental, pois verifica-se que nesta fase são frequentemente 
adoptadas decisões técnicas comprometedoras da qualidade pretendida. Entende-se que será 
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fundamental, em fase posterior, a implementação de mecanismos de certificação de qualidade 
das instalações, os quais, para além da verificação do cumprimento das características e 
soluções técnicas da instalação definidas na fase de concepção, deverão analisar o modo da sua 
execução em obra, através de critérios de validação adequados (incluindo o ensaio das 
instalações). 
 
Durante a utilização do edifício, poderão ser consideradas ainda auditorias ou inspecções 
periódicas (ou por solicitação do utilizador). 
 
Como anteriormente se refere, existe já em Portugal a experiência de implementação de 
mecanismos de certificação no âmbito de outras especialidades da construção, constatando-se, 
contudo, algumas diferenças no caso dos sistemas não voluntários. Nestes casos, o processo de 
certificação envolve em geral diversos tipos de intervenientes, sob controlo de entidades 
oficiais. A certificação é geralmente feita por entidades de direito privado, que deverão ter 
obrigatoriamente, nos seus quadros, técnicos qualificados para essa intervenção por parte de 
uma autoridade nacional. A qualificação destes técnicos pressupõe formação adequada e 
periódica, que pode ser também ser feita por entidades privadas, desde que igualmente 
acreditadas para essas acções pelas autoridades nacionais do sector. 
 
O esquema da Figura 10 traduz, como exemplo, o esquema adoptado para a certificação 
de instalações energéticas e de qualidade do ar. 
 
A empresa certificadora deverá ter nos seus quadros um perito qualificado no âmbito do 
Sistema de Certificação Energética (SCE), apto para efectuar a análise de projectos térmicos e 
emitir, sobre o projecto, uma Declaração de Conformidade Regulamentar (DCR), necessária 
para a obtenção do pedido de licença de construção. 
Na fase de construção, cabe também ao Perito emitir o Certificado de Desempenho 
Energético e da Qualidade do Ar Interior (CE) necessário para a obtenção do pedido da licença 
de utilização ou, no caso de edifícios existentes, o CE para venda ou aluguer do imóvel. 
 
  
 
Figura 10 - Modelo português para a certificação energética e de qualidade do ar. 
 
Para a certificação de instalações hidráulicas e sanitárias prediais, pode ser adoptado um 
modelo de certificação análogo. 
 
Na Figura 11 apresenta-se o esquema global de certificação de instalações hidráulicas 
prediais, proposto pela ANQIP, o qual engloba, na fase inicial, a certificação do projecto. Este 
modelo pode ser aplicado apenas à Certificação de Conformidade Técnica ou à Certificação de 
Qualidade, mais geral. 
 
 
Figura 11 - Modelo de certificação ANQIP, para instalações hidráulicas prediais e sanitárias 
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4.4 Projectos de Distribuição Predial de Águas. Caracterização de 
Elementos a Verificar para a Avaliação de Conformidade Técnica 
 
4.4.1 Elementos Técnicos Gerais Constituintes do Projecto de Distribuição 
Predial de Águas 
 
4.4.1.1 Ficha Informativa da Rede de Águas 
 
Deve constar do projecto a ficha informativa de rede de água, no local em que será feita 
a obra, fornecido pela Entidade Gestora. 
 
4.4.1.2 Memória descritiva 
 
Deverá ser feita uma memória descritiva, na qual deverá existir referência aos elementos 
a seguir indicados: 
• aparelhos sanitários / diâmetros de ramais de alimentação a instalar; 
• caudais instantâneos; 
• cálculo da rede de águas fria e quente, indicando todos os pressupostos do cálculo; 
• materiais a empregar; 
• acessórios e juntas; 
• ramais de ligação previstos; 
• aparelhos sanitários / diâmetros dos ramais de abastecimento a instalar; 
• cálculo dos ramais de abastecimento não individuais em milímetros; 
• estimativa orçamental descriminada a preços correntes da obra a executar; 
• planta de localização à escala 1:1000 e 1:10000 (com delimitação do terreno); 
• instalações complementares; 
• planta de implantação, com delimitação do terreno e do prédio à escala 1:200 ou 1:500, 
com indicação das canalizações exteriores, elementos acessórios e instalações 
complementares instaladas no exterior do prédio; 
• indicar a pressão mínima necessária / dimensionamento do sistema de bombagem. 
 
  
4.4.1.3 Peças desenhadas 
 
Nas peças desenhadas devem conter os seguintes elementos: 
 
• plantas com o traçado da rede, em que estejam indicados os diâmetros dos ramais, bem 
como a fonte de aquecimento de água; 
• devem estar indicadas nos desenhos as válvulas seccionamento a montante dos 
autoclismos, fluxómetros, de equipamento de lavagem de roupa e de louça e do 
equipamento de produção de água quente; 
• ligação à rede pública; 
• pormenor do contador ou bateria de contadores; 
• no caso de ser uma rede flexível deve constar nos desenhos o pormenor da caixa de 
ramal; 
• perspectiva axonométrica da rede (quando necessário); 
• cortes do edifício, em que sejam visíveis os tubos os ramais de abastecimento de água 
com os respectivos diâmetros. (Facultativo). 
 
4.4.2 Tubagens e acessórios 
 
4.4.2.1 Materiais Aplicáveis 
 
A criteriosa selecção de materiais constitui um momento fundamental da elaboração de 
um projecto de distribuição de águas ou de drenagem de águas residuais. A incorrecta aplicação 
do material pode comprometer a durabilidade das redes prediais conduzindo ao mau 
desempenho das redes ou ao surgimento precoce de patologias que obriguem à substituição das 
redes interiores causando um desagradável incómodo e acréscimo de custos ao proprietário de 
uma edificação. 
 
Como é do conhecimento geral, os tubos, acessórios e sistemas de tubagem de plástico 
para distribuição de água para consumo humano estão sujeitos a certificação obrigatória, que 
lhes foi imposta pelo Despacho MOPTC nº 19 563/2006, de 4/9, publicado na 2ª série do D.R. 
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de 25/9. Tal certificação só é válida se efectuada por organismos acreditados ou reconhecidos 
pelo IPAC, Instituto Português de Acreditação2. 
 
O IPAC refere ter analisado o processo de certificação utilizado pela AENOR e verificado 
que o mesmo “não cumpre com os requisitos legais referentes à ausência de efeitos nocivos 
sobre a qualidade da água”, concluindo que “o reconhecimento da certificação AENOR fica 
dependente da apresentação de evidências documentais (relatórios emitidos por laboratórios 
acreditados ou reconhecidos pelo IPAC) que comprovem a conformidade dos sistemas de 
tubagens com a legislação nacional aplicável”. 
 
IPAC conclui, informando que os pedidos de reconhecimento já efectuados (de 
certificações emitidas pela AENOR) serão devidamente reapreciados, sendo emitido parecer 
favorável para os que demonstrem cumprir o supra exposto (designadamente as normas EN 
12873 - 1 e EN 12873 - 2) ou para os que optem por uma certificação acreditada pelo IPAC que 
garanta o cumprimento da legislação nacional. 
 
Os produtos em apreço e cuja certificação foi obtida junto da AENOR, poderá ser válida 
em Espanha e noutros países em que a AENOR esteja acreditada ou reconhecida mas não o é, 
ainda, em Portugal [14]. 
 
 Na tabela 3 é feito um resumo dos materiais mais comuns, sendo também especificado o 
tipo de ligação de cada material, os diâmetros nominais que se encontram no mercado assim 
como os inconvenientes de cada material. 
 
 Não se refere o ferro galvanizado, dado que, face à sua (relativa) baixa durabilidade e às 
alternativas existentes no mercado, a sua aplicação não se considera de interesse nestas 
situações, embora o seu uso possa ser equacionado, por exemplo, em tubos de queda pluviais à 
vista ou em colunas secas. 
 
 
                                               
2
 Este organismo deu à Associação Portuguesa dos Comerciantes de Materiais de Construção (APCMC) sendo-lhe 
solicitado o reconhecimento de processos de certificação de tubos, acessórios e sistemas de plástico efectuados pela 
AENOR, Associação Espanhola de Normalização e Certificação. 
  
Tabela 3 - Materiais aplicáveis em redes prediais elevadas de águas. Resumo dos principais inconvenientes 
Material Tipo de ligação Diâmetros nominais Inconvenientes 
Aço Inox 
Ligações por cravação, 
soldadura, acessórios de aperto 
mecânico (bi-cone) ou 
ranhuragem. 
15, 18, 22, 28, 35, 42, 54, 
63, 76, 89, e 108 
(existindo valores 
superiores) 
Não é aconselhável 
para o transporte de 
águas com elevados 
teores de cloretos 
Tubos de parede composta 
Multicamada (polietileno, 
alumínio, polietileno) 
Ligações por compressão. 
14, 16, 18, 20, 25 ou 26, 
32, 40, 50, 63 e 75. 
Não se conhece 
Polipropileno (PP-R) 
Ligações por termo de 
soldadura ou acessórios de 
aperto mecânico. 
16, 20, 25, 32, 40, 50, 63, 
75 e 90 
A dilatação térmica é 
geralmente 
significativa nestas 
tubagens 
Polietileno Reticulado 
(PEX) 
Ligações por acessório de 
aperto e roscagem 
16, 20, 25, 32, 40, 50, 63, 
75, 90 e 110 
Quando mal 
aplicados perdem a 
facilidade de 
substituição 
Policloreto de Vinilo 
clorado (PVC - C) 
Ligações por colagem 20, 25, 32, 40, 50 
Contém 
plastificantes, 
chumbo e cádmio na 
sua constituição. 
Polibutileno (PB) Ligações por termo soldadura 
16, 20, 25, 32, 40, 50, 63, 
75, 90 e 110 
 
Cobre (Cu) 
Ligações por soldadura por 
capilaridade ou acessórios de 
aperto mecânico 
15, 18, 22, 28, 35, 42, 54, 
76, 89 e 108 
O revestimento 
interior dos órgãos 
tem de ser cobre, 
com outros metais 
podem surgir 
problemas de 
corrosão. 
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4.4.2.2 Contadores 
 
4.4.2.2.1 Contadores Tradicionais 
 
Os contadores devem ser devidamente identificados, devendo estar representados em 
planta. 
 
A fixação dos suportes dos contadores deve ser prevista como está abaixo indicada. Na 
zona 1 assinalada em ambas as representações deverão ser postos os parafusos de fixação 
(Figura 12 e Figura 13). 
 
1 1
 
11
 
Figura 12 - Fixação vertical Figura 13 - Fixação horizontal 
 
4.4.2.2.2 Contadores Preparados para o Sistema de Tele-Leitura 
 
No caso de se pretender instalar o sistema de tele-leitura, ou deixar a instalação 
preparada para futura adaptação a este sistema deverá atender-se ao disposto na regulamentação 
em vigor (figura 14 a figura 17). 
 
  
Figura 14 - Ligação ao concentrador Figura 15 - Concentrador, alimentação eléctrica, modem 
 
  
O sistema de tele-leitura deverá ser homologado de acordo com a Norma Europeia EN 
1434, sobre protocolo M-Bus e compatível com os instrumentos de leitura existentes nas 
entidades gestoras. 
 
  
Figura 16 - Contador Figura 17 - Bateria de Contador 
 
Deverá ser instalada uma caixa de derivação junto aos contadores (uma caixa por nicho 
de contadores ou quando isolado, como por exemplo na caso do contador totalizador), onde as 
ligações serão reunidas em ligadores instalados em calha DIN (figura 18 a figura 21). 
 
 
Figura 18 - Esquema de pré-instalação para sistema de Tele-Leitura 
 
 
Figura 19 - Esquema de pré-instalação para sistema de Tele-Leitura 
 
O armário de concentração de sinais terá de ser colocado em local acessível, de acordo 
com as instruções das entidades gestoras, devendo possuir ligações por tubagem, através da 
coluna montante até às caixas de derivação. 
 Figura 20 - Esquema de pré
 
Deverá fazer parte integrante do projecto de instalação, toda a documentação técnica e 
esquema proposto para o funcionamento deste sistema de tele
 
Figura 21 - 
 
Este sistema será contemplado na vistoria geral à instalação, no entanto esta, só será 
efectuada após ser possível ser executar leituras e/ou impressões de leituras de 
água a partir do concentrador. Todo o equipamento necessário à vistoria referida terá de ser 
fornecida pelo requerente. 
 
 
 
 
-instalação para sistema de Tele-Leitura 
-leitura. 
 
Esquema de pré-instalação para sistema de tele-Leitura 
 
 
consumos de 
  
4.4.2.3 Torneira e válvula de corte (“passadores”) 
 
As torneiras, em especial as do tipo monocomando, devem estar dotadas de passadores 
com filtro, com regulação (figura 22). O filtro impedirá a passagem de sedimentos que possam 
danificar algum elemento da torneira [57]. 
 
 
Figura 22 – “Passador” com filtro e regulação 
 
4.4.3 Considerações Sobre o Traçado da Rede de Distribuição 
 
O traçado da instalação hidráulica de abastecimento de água deve ter como objectivo 
atingir a melhor relação solução técnica/preço. Assim pretende-se obter uma rede predial de 
distribuição de água que tenha um bom comportamento hidráulico e em que, simultaneamente, 
tenham sido adoptadas as considerações e critérios necessários para um dimensionamento 
hidráulico económico que não comprometa o desempenho da instalação ou o conforto da 
mesma. 
 
4.4.4 Considerações ao Nível do Dimensionamento 
 
Ao nível do dimensionamento de uma rede de abastecimento de água, que se pretende 
com um elevado nível de conforto, devem ter-se em conta critérios mais restritos do que aqueles 
que estão previstos no DR 23/95. Assim, deverão ser considerados diferentes gamas de 
intervalos de pressões e velocidades conforme é analisado nos itens 4.4.4.2 e 4.4.4.3. 
 
O estudo da simultaneidade numa instalação que se proponha a uma apreciação para 
certificação de qualidade também deverá ser mais cuidado tendo em conta o disposto no item 
4.4.4.4. 
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4.4.4.1 Perdas de Carga Admissíveis 
 
As perdas de carga admissíveis estão sintetizadas na tabela 4. 
 
Tabela 4 – Perdas de carga localizadas 
Elemento da rede Perda de carga a considerar (m.c.a.) 
Contador 5 
Válvulas de retenção 1 
Aparelho de produção de água quente 2,5 
Painéis solares 2 a 5* 
Outras perdas de carga 
correspondentes em acessórios 
25 a 30% do comprimento real dos 
circuitos 
*Conforme o tipo de circuito 
 
4.4.4.2 Velocidades Admissíveis 
 
A fim de prevenir ruídos excessivos ou problemas decorrentes do efeito de choque 
hidráulico, torna-se necessário limitar o valor máximo da velocidade da água nas canalizações. 
 
 Por outro lado as velocidades demasiado baixas facilitam a formação de incrustações e 
implicam tempos de retenção da água nas canalizações excessivos, o que pode ter reflexos ao 
nível da sua qualidade. 
 
Os valores admissíveis, para as velocidades a considerar no interior das tubagens são os 
previstos na regulamentação em vigor: 0,5< U < 2,0 m/s, sendo que diversos autores referem 
que o valor máximo admissível para a velocidade de 2,0 m/s se considera excessivo por motivos 
de durabilidade das tubagens. 
 
4.4.4.3 Níveis de Pressão Admitidos 
 
As pressões excessivas podem prejudicar a durabilidade e o bom funcionamento dos 
dispositivos. Nas situações em que não existem instalações elevatórias ou sobrepressoras, as 
  
alturas piezométricas máximas na rede predial dependem da pressão estática na rede pública, 
podendo eventualmente ser reduzidas através de reservatórios superiores ou da instalação de 
válvulas redutoras de pressão. 
 
Variações significativas na pressão, embora de curta duração, podem verificar-se na 
ocorrência de fenómenos transitórios, como o choque hidráulico. Aumentos significativos de 
pressão podem ainda observar-se a jusante de aparelhos produtores / acumuladores de água 
quente. 
 
O aumento de pressão que se pode verificar nestas situações, agravado pela exigência 
regulamentar de válvulas de retenção a montante dos aparelhos, pode ser muito significativo. 
Face às consequências que podem advir desta situação, em particular quando se verifica uma 
avaria ou mau funcionamento da válvula de segurança, defende-se a obrigatoriedade de 
instalação de vaso de expansão fechado à entrada (ou saída), destes aparelhos. A utilização de 
válvulas redutoras de pressão a montante é uma situação proposta por alguns fabricantes ou 
instaladores, notando-se todavia, que este dispositivo não amortece a variação de pressão que se 
pode verificar no aquecimento, ao contrário do vaso de expansão, tornando-se assim numa 
solução menos cómoda. Este facto pode reflectir-se, por exemplo, na utilização de alguns 
modelos de misturadoras termoestáticas, particularmente exigentes no que se refere à pressão a 
montante. 
 
A pressão máxima na rede pública, fixada pelo RGSPPDADAR, é de 60 m.c.a. ao nível 
do solo, pelo que, em condições de alimentação directa, a pressão na rede interior não excederá 
este valor, a menos que existam pisos enterrados. De qualquer modo, o Regulamento Geral 
torna obrigatória a instalação de válvulas redutoras de pressão, sempre que a pressão seja 
superior a 60 m.c.a. e ou as necessidades do equipamento o exijam, recomendando ainda que as 
pressões na rede interior se mantenham entre 15 m.c.a e os 30 m.c.a., por razões de conforto e 
durabilidade. 
 
 É usual admitir-se, o valor de 5 m.c.a. para o ponto mais desfavorável da instalação 
hidráulica predial, contudo alguns autores sugerem que se admitam valore de referência 
superiores conforme é exposto no item 4.5.5.2. 
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 A necessidade de instalação de elementos acessórios de pressurização advém da 
verificação de que o nível de pressão disponível na rede pública é inferior às necessidades da 
rede predial. Este factor, pode ser avaliado “à priori” pela seguinte expressão: H = 10+4 n 
(m.c.a.), em que n, se refere ao número de pisos incluindo o R/c. 
 
4.4.4.4 Simultaneidade 
 
O estudo da simultaneidade é um dos factores que interfere directamente, no conforto da 
utilização da instalação hidráulica predial. Entende-se, que o estudo da simultaneidade da 
utilização de dispositivos de abastecimento de água deve ser cuidadosamente tratado na fase de 
projecto. Para este efeito podem ser considerados os critérios previstos na regulamentação em 
vigor (Regulamento Geral e Regulamentos Municipais). 
 
Entende-se que o Regulamento Geral Português admite níveis razoáveis de conforto para 
as redes hidráulicas prediais de edifícios de habitação. 
 
Contudo, considera-se que por vezes é necessário o recurso a outros critérios dado que a 
regulamentação portuguesa em vigor apresenta somente estudos de simultaneidade para 
edifícios tradicionais de habitação, sendo que são ignorados outros tipos de instalações 
hidráulicas prediais como o caso de, quartéis, escolas, etc.. Considera-se que para este tipo de 
instalações hidráulicas prediais devem ser adoptadas outras referências para estimar a 
simultaneidade dado que o uso destas instalações é consideravelmente diferente das habitações 
comuns. 
 
4.4.5 Disposições Construtivas 
 
4.4.5.1 Inclinação da Tubagem (Tubagens Rígidas) 
 
Na figura 23 e figura 24, é ilustrada a forma como deve ser prevista a instalação das 
redes. 
 
  
  
Figura 23 - Inclinação das tubagens rígida 
 
 
Figura 24 - Instalação de tubagens rígidas sem acessórios 
 
4.4.5.2 Dilatação Térmica 
 
Quando as tubagens ficam sujeitas a significativos gradientes térmicos (tubagens 
destinadas ao transporte de água quente), ocorrem variações nas suas dimensões com o 
consequente reajustamento e o posicionamento das tubagens acompanhados da produção de 
ruídos: estes efeitos podem ser atenuados ou evitados pelo recurso à inserção na rede de juntas 
de dilatação (Figura 25), cujo espaçamento deverá ser função da natureza dos materiais 
constituintes das tubagens [56]. 
 
 
Figura 25 - Inserção de juntas de dilatação em tubagens rígidas 
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4.4.6 Torneiras 
 
As torneiras consideradas podem ser de diferentes tipos: 
 
• Simples; 
• Misturadoras; 
• Torneiras de passagem / seccionamento; 
• Torneiras de bóia; 
• Fluxómetros; 
• Autoclismos. 
 
4.4.7 Acessórios 
 
Existem diferentes tipos de acessórios no mercado, cuja aplicação deve ser considerada 
de forma adequada. 
 
 Note-se que muitos dos erros verificados na instalação das redes está relacionado com o 
desconhecimento, por parte dos instaladores, dos acessórios existentes no mercado. 
 
4.4.8 “Check-list” para Certificação da Conformidade Técnica 
Regulamentar do Projecto da Rede Hidráulica de Abastecimento de 
Água 
 
A certificação da conformidade técnica regulamentar refere-se apenas à verificação do 
cumprimento da regulamentação aplicável. A base legal para a verificação da conformidade 
técnica é o DR n.º 23/95 de 23 de Agosto (e Regulamentos Municipais, quando existam). 
 
 A verificação da conformidade técnica poderá ser dividida em três fases: 
 
• Desempenho técnico - Geral. 
• Desempenho técnico - Pressurização / telemetria 
• Desempenho técnico – Sustentabilidade Ambiental 
  
 
No que se refere, ao desempenho técnico geral deverá ser verificada a conformidade técnica 
do dimensionamento e traçado da rede a executar. Para o caso do Desempenho de Pressurização 
deverá ser avaliada a necessidade de incluir bombagens e telemetria na rede de abastecimento 
de água. Caso o edifício necessite de um sistema hidráulico de combate a incêndio, a sua 
conformidade técnica deverá ser igualmente verificada (Figura 26). 
 
 Em anexo, podem ser analisadas as fichas de certificação dos respectivos desempenhos. 
 
 
Figura 26 - Conformidade técnica regulamentar 
 
 Apesar de ser referido na figura 26 o desempenho técnico do projecto dos sistemas 
hidráulicos de combate a incêndios, essa temática não será objecto de estudo desta dissertação. 
 
4.4.9 Validação das “Check-List” 
 
A “check-list” é composta por quatro colunas em que é avaliada a conformidade das 
soluções técnicas propostas. Assim, as quatro colunas da “chek-list” são compostas por: 
 
• Conformidade; 
• Não conformidade menor; 
• Não conformidade maior; 
• Não aplicável. 
 
No que se refere à validação da “check-list” para certificação da conformidade técnica, 
deve ter-se em conta que uma única inconformidade maior conduz à não aprovação do projecto, 
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sendo que o mesmo só será aprovado após a correcção dos assuntos relativos à inconformidade 
maior. Já no que se refere às inconformidades menores estas são ilimitadas desde que 
justificáveis, podendo funcionar como “recomendações”. 
 
4.5 Projectos de Distribuição Predial de Águas. Caracterização de 
Elementos a Verificar – Certificação de Qualidade 
 
4.5.1 Considerações ao Nível do Dimensionamento 
 
Ao nível do dimensionamento de uma rede de abastecimento de água que se pretenda 
com um determinado nível de conforto devem ter-se em conta critérios mais refinados do que 
aqueles que estão previstos no DR 23/95. Assim, deverão ser considerados diferentes gamas de 
intervalos de pressões e velocidades conforme é analisado nos itens 4.5.5.1 e 4.5.5.2. 
 
4.5.2 Considerações sobre Dispositivos, Aparelhos Sanitários, Aparelhos de 
Produção de Água Quente, etc. 
 
4.5.2.1 Torneiras 
 
Os tipos de torneiras existentes no mercado, que permitem um maior conforto da utilização 
da instalação e/ou economia de água são: 
 
• Torneiras misturadoras; 
• Torneiras de autoclismo com dupla descarga; 
• Torneiras de autoclismo silenciosas. 
 
4.5.2.2 Esquentadores a Gás 
 
A potência fixa e a potência variável, são características dos esquentadores a gás que 
influem nas variações de temperatura de uma instalação hidráulica. Por definição a potência de 
um esquentador é a quantidade de calor recebida, na unidade de tempo, pela água retirada. Sabe-
  
se que o débito está dependente da potência, aumentando quando esta é maior. A potência pode 
ser regulada de forma a obter-se água a uma determinada temperatura. 
 
Um esquentador diz-se de potência fixa quando ao aumentar-se o caudal de água a 
temperatura baixa mais rapidamente. Mesmo assim estes esquentadores dispõem de um botão 
que permite reduzir o caudal de água de forma, a que o arrefecimento seja mais suave. 
 
Um esquentador diz-se de potência variável quando aumentando o caudal de água a 
temperatura se mantém mais ou menos constante. Nos esquentadores do primeiro tipo não pode 
abrir-se uma torneira na cozinha quando alguém está a tomar banho. Nos outros já é possível 
ligar duas torneiras e a água manter a mesma temperatura. Assim, entende-se que a selecção do 
dispositivo de produção de água quente tem influência directa no controlo da temperatura da 
água de uma instalação sanitária. 
 
 Considera-se também que a perda de carga introduzida por um esquentador é demasiado 
elevada, pelo que, no caso de uma edificação se localizar numa zona de baixa pressão entende-
se que se deve optar por outro tipo de dispositivo de produção de água quente como por 
exemplo um termoacumulador a gás. 
 
4.5.3 Equipamento de Pressurização 
 
Na generalidade, os fornecedores de sistemas de pressurização elaboram e apresentam o 
dimensionamento do equipamento que propõem. 
 
 Os sistemas mais cómodos são os chamados “grupos de velocidade variável”, embora 
ainda estejam muito generalizados os grupos hidropneumáticos. 
 
Contudo a tendência para a redução de custos conduz em muitas situações à proposta de 
equipamentos sub-dimensionados, em particular quando se trata de sistemas hidropneumáticos 
convencionais. Por tal motivo, apresentam-se seguidamente algumas notas de cálculo, que 
permitem uma verificação sumária destes sistemas. 
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A definição dos caudais de cálculo e das alturas manométricas são elementos 
fundamentais. Deve notar-se que quando é admitida a aspiração directa a partir da rede pública, 
a pressão disponível nesta rede deve ser subtraída à pressão necessária do grupo, para calcular a 
altura manométrica necessária. O perfil de consumo pode também ser importante para a 
selecção do tipo de sistema e do número de bombas, em especial quando se aplicam grupos de 
bombas de velocidade variável. 
 
Em termos de curva característica dos grupos, deve salientar-se que as alturas 
manométricas limites, correspondentes aos pontos de paragem e arranque das bombas, se devem 
situar em zona de bom rendimento do grupo. 
 
É importante salientar que o caudal de ponta a fornecer (acrescido, em geral, de uma 
margem de 15 a 25% para grupos hidropneumáticos) deve ser assegurado para a pressão mínima 
de funcionamento (pressão de arranque). A pressão máxima (pressão de corte) está limitada 
pelas pressões máximas admitidas nos dispositivos instalados. 
 
A diferença estabelecida entre as pressões de paragem e de arranque constitui um dos 
aspectos de maior importância no dimensionamento destes grupos. Na verdade, grandes 
diferenças permitem reduzir o volume e os custos do reservatório, mas tornam-se factores 
significativos de desconforto. A comodidade de utilização impõe que esta diferença seja 
pequena, devendo notar-se, contudo, que ela tem um valor mínimo dependente do equipamento 
a instalar. Valores inferiores a 0.7 m.c.a não são geralmente viáveis. 
 
Em rigor, existem três factores relacionados, que podem ser objecto de ajuste pelo 
projectista: o diferencial de pressões paragem / arranque, o volume do depósito e o número 
máximo de arranques por hora admitido pelo equipamento3. 
 
 Com efeito, a redução do diferencial de pressões paragem / arranque pode traduzir-se, 
em alternativa ao aumento de volume do reservatório, num aumento do número de arranques 
por hora. Deve notar-se que a primeira solução implica um aumento do custo da instalação (sem 
outros inconvenientes de ordem técnica), já no segundo caso, poderá ser excedido o valor 
                                               
3
 Este último é geralmente fixado entre 20 a 30 arranques por hora. Contudo, para potenciais inferiores a 3 kW, 
alguns fabricantes admitem valores significativamente superiores. 
  
máximo de arranques recomendado para o equipamento instalado, reduzindo significativamente 
a sua durabilidade. 
 
 Os reservatórios hidropneumáticos devem ser dotados de um sistema de fornecimento de 
ar comprimido (para recuperação das quantidades de ar no reservatório, dado que este se vai 
dissolvendo na água), salvo nos casos em que se utilizam reservatórios de membrana 
(disponíveis até 3000 litros). 
 
4.5.4 Água Quente. Aspectos de Conforto 
4.5.4.1 Tempo de Espera pela Água Quente – Considerações em Projecto 
 
O tempo de espera de água quente constitui um dos factores que influem no conforto de 
utilização da instalação assim como na sua eficiência. Se por um lado o tempo de espera de água 
quente for reduzido significa que o utilizador da instalação não tem de esperar pela chegada de 
água quente. Por outro lado quanto menor for o tempo de espera pela água quente, menor é a 
quantidade de água desperdiçada, por exemplo, antes do inicio de um banho. Devendo 
considerar-se que o limite de conforto, relativamente ao tempo de espera de água quente, é de 
30 segundos, embora este valor tenha grande subjectividade. 
 
 Como forma de contribuir para o menor tempo possível de espera, existem diferentes 
medidas que podem ser adoptadas em projecto, como por exemplo: 
 
• O isolamento das canalizações em que circula água quente; 
• A utilização de dispositivo de produção de água quente local (chuveiros eléctricos, 
aquecimento instantâneo); 
• A utilização de redes de retorno; 
• O traçado da rede - distância entre o ponto de produção de água quente e o local de uso. 
 
 O isolamento das canalizações, assim como o seu posicionamento, são medidas que já 
estão previstas na legislação em vigor, pelo que não se tratam de medidas opcionais ou 
adicionais mas sim de medidas imperativas. 
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 Em alguns países, como é o caso do Brasil, é frequente a adopção de dispositivos de 
produção local de água quente, como, por exemplo, os chuveiros eléctricos. Contudo, este tipo 
de solução apresenta algumas reservas, pois apesar de do ponto de vista de eficiência hídrica 
constituir uma boa solução, do ponto de vista de consumo de energia eléctrica evidencia 
algumas desvantagens associadas aos picos de utilização de consumos energéticos associados às 
redes eléctricas existentes. 
 
Note-se que o posicionamento dos aparelhos de produção de água quente, deve ser 
equacionados em função do seu distanciamento aos pontos de consumo, de forma a optimizar o 
gasto de água fria antes da chegada da água quente. 
 
4.5.4.2 Redes de Retorno 
 
Em redes extensas ou quando se pretenda um nível de conforto elevado, que implique 
um tempo mínimo de espera pela água quente no dispositivo de utilização, considera-se 
pertinente instalar um circuito de retorno, mantendo a água quente em circulação permanente 
nas linhas principais da rede. 
 
A produção de água quente é feita geralmente a 55º - 60ºC, sendo a temperatura máxima 
admissível para o corpo humano de 38ºC, podendo ser este o valor adoptado para a temperatura 
de chegada do retorno à central. Note-se que alguns autores recomendam a adopção de 
diferenciais inferiores, na ordem dos 5ºC. 
 
 O cálculo dos circuitos de retorno deve ser feito de forma a que o gradiente de 
temperatura, para os caudais de retorno, não exceda um valor previamente fixado e de modo a 
que as perdas de carga através dos diferentes circuitos fiquem equilibradas. 
 
 Na prática, este equilíbrio, quando possível, é pontual (apenas quando se verificam os 
caudais de calculo em todas as linhas), pelo que muitas vezes é admissível a utilização de 
métodos aproximados. 
 
 Note-se que para um melhor equilíbrio dos circuitos, devem ser instaladas válvulas de 
regulação nas ligações principais. O cálculo das perdas de carga nos diversos circuitos dá 
  
indicações sobre as regulações a considerar em cada uma dessas válvulas. Igualmente devem ser 
instaladas válvulas de retenção nas ligações principais, de modo a evitar que, em situações de 
grande desequilíbrio nos consumos, alguns circuitos de retorno possam funcionar de forma 
inversa. 
 
 Para estas mangas de isolamento, as espessuras geralmente utilizadas variam entre 9 e 20 
mm para os diâmetros até DN 42 (geralmente usa-se 13 mm), podendo subir até 30 mm para os 
grandes diâmetros. 
 
 O funcionamento das bombas de circulação não é, em geral, contínuo, podendo ser 
comandadas habitualmente por temporizador ou termóstato. Para instalações residenciais 
individuais estão disponíveis no mercado pequenos circuladores, com alturas manométricas até 
1,2 m.c.a. e caudais até 0.2 l/s, os quais já incluem todos os sistemas de regulação e comando. 
 
4.5.4.3 Volume de Armazenamento de Água Quente por Utente 
 
No que se refere a consumos de água quente, pode encontrar-se em AICVF (1991) um 
resumo de indicações de diversos autores para os valores unitários a considerar na determinação 
de consumos globais de água a 60º C em edifícios especiais do sector terciário [1]. 
 
Para o sector residencial, a bibliografia refere uma grande diversidade de valores, 
sugerindo-se, como referencia, um valor entre 1/3 e ½ da capitação doméstica total, em função 
do nível de conforto pretendido para consumo de água quente entre 55 e 60 º C. 
 
Na tabela 5, estão condensados os valores unitários dos consumos de água quente dos 
diferentes tipos de estabelecimentos. 
 
Tabela 5 – Valores unitários para consumos de água quente 
Tipo de estabelecimento 
Valor unitário 
(Água quente a 60 ºC) 
Hotel *** (desportos de inverno) 170 l/(cama x dia) 
Hotel *** 130 X 140 l/(cama x dia) 
Residencial com banho 100 l/(cama x dia) 
Hotel (50% duche, 50 banho) 75 l/(cama x dia) 
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Tabela 5 – Valores unitários para consumos de água quente 
Tipo de estabelecimento 
Valor unitário 
(Água quente a 60 ºC) 
Restaurante de hotel 12 a 20 l/refeição 
Restaurantes em geral 20 a 30 l/(lugar x dia) 
Lavandaria de hotel 4 a 5 l/kg de roupa 
Residência de estudantes (sem cozinha) 30 40 l/(cama x dia) 
Residência de estudantes (com cozinha) 9 a 10 l/refeição 
Clínica / maternidade (quartos) 60 l/(cama x dia) 
Clínica / maternidade (cozinha) 9 a 10 l/refeição 
Hospitais (quartos) 50 a 60 l/(cama x dia) 
Hospitais (cozinha) 8 a 12 l/refeição 
Pequenos Hospitais (global) 50 a 80 l/(cama x dia) 
Grandes Hospitais (global) 80 a 100 l/(cama x dia) 
Casernas 30 a 40 l/(pessoa x dia) 
Piscinas Cobertas 60 a 80 l/(utente x dia) 
Escritórios 20 a 30 l/(pessoa x dia) 
Jardins infantis 40 a 60 l/(lugar x dia) 
 
É importante salientar que a produção de água quente a temperaturas superiores, embora 
defendida por alguns autores por questões de saúde pública (reduzir o risco da doença do 
legionário) pode originar corrosões ou incrustações indesejáveis em particular no caso de 
tubagens metálicas. Refira-se a titulo indicativo, que a velocidade de corrosão é três vezes 
superior quando a temperatura passa de 50 ºC para 55 ºC. e é multiplicada por 20 quando a 
temperatura passa de 50 ºC para 60 ºC. Assim quando se torna necessário ou conveniente a 
produção de água quente sanitária a temperaturas elevadas, deve considerar-se em simultâneo, 
um tratamento ou estabilização adequados de água, por exemplo, através de uma operação de 
passivação. Nestas condições a água pode manter-se estabilizada recorrendo à adição de 
passivantes como é o caso dos polifosfatos, quer através de influência magnética com recurso a 
sistemas ou aparelhos existentes no mercado para o efeito. 
 
No caso de tubagens metálicas é importante salientar que a produção de águas quentes 
acelera o seu envelhecimento [1]. 
 
 
 
  
4.5.4.4 Variações de Temperatura da Água Quente 
 
 No que se refere ao conforto da instalação, as variações de temperatura, são outro 
aspecto a considerar no desempenho do conforto da instalação hidráulica predial. Note-se que se 
existirem variações bruscas de temperatura resultantes do uso da instalação, para além do 
desconforto que estas variações produzem, as mesmas podem resultar em queimaduras graves 
caso se dê um aumento brusco da temperatura da água demasiado elevado, por exemplo, durante 
um banho. 
 
A elevação máxima da temperatura da água e sobreaquecimento máximo da água, são 
duas medições importantes para avaliação da possibilidade de possíveis escaldões, pois a 
resistência ao calor da pele tem limites. As variações sensíveis de temperatura são devidas à 
abertura de outros dispositivos, quando o circuito tem elevadas perdas de carga. 
 
 Existem diferentes medidas que podem ser adoptadas, de forma a investir na menor 
variação da temperatura da água durante a utilização de uma torneira de água quente: 
 
• Estudo adequado da simultaneidade da instalação; 
• Utilização de torneiras termoestáticas; 
• Dispositivos de produção de água quente apropriado. 
•  
 
 No que se refere à selecção de torneiras termoestáticas para controlo das variações de 
temperatura, é necessário considerar as gamas de caudais e de pressão necessárias para o 
funcionamento das torneiras (Figura 27). 
 
 
Figura 27 - Gama de intervalos de tempo de resposta das torneiras termoestáticas 
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Este tipo de torneiras, atinge em fracções de segundo a temperatura desejada e mantêm a 
temperatura da água constante durante o duche. Este tipo de torneiras são geralmente equipadas 
com um cartucho que lhes permite efectuar o controlo das variações de temperatura num 
intervalo de tempo que varia entre os 0,3 segundos e os 0,6 segundos, dependendo do tipo de 
tecnologia da torneira por reacção às variações de pressão da água (Figura 28). 
 
 
Figura 28 - Resposta das torneiras termoestáticas às variações de temperatura da água 
 
4.5.5 Considerações ao Nível do Dimensionamento 
 
4.5.5.1 Velocidades Admissíveis 
 
No que se refere às velocidades admissíveis para os níveis de conforto desejados, é 
necessário que sejam adoptados, critérios mais exigentes do que os que estão previstos na 
regulamentação em vigor. É conhecido que o Regulamento Português propõe um intervalo de 
valores para as velocidades admissíveis nas tubagens que considera uma velocidade mínima de 
0.5 m/s para que se assegure o arrastamento de partículas no interior das tubagens, sendo que a 
velocidade máxima actualmente permitida é de 2.0 m/s. Contudo, muitos autores alertam para a 
necessidade de revisão e actualização deste intervalo de valores. Considera-se excessivo o valor 
máximo, actualmente admitido para a velocidade máxima por questões de durabilidade das 
tubagens. 
 
De um modo geral a fixação de limites máximos de variáveis com o diâmetro pode-se 
justificar em relação do ruído e do choque hidráulico, sendo que o risco de abrasão também é 
maior nos pequenos diâmetros. 
 
  
Num projecto que se proponha à Certificação de Qualidade deverão admitir-se os seguintes 
valores: 
 
  0,15  	

,
  (Conforto normal) 
 
  0,12  	

,
  (Grande normal) 
 
 Sem prejuízo dos limites regulamentares, 
 
0,5 /    2,00 / [1]. 
 
È importante referir que a selecção dos dispositivos de utilização, como é o caso das 
torneiras, influi directamente no risco de existência do fenómeno de choque hidráulico. Isto é, as 
torneiras de abertura e fecho rápido, como por exemplo as torneiras de monocomando ou as 
torneiras temporizadas aumentam o risco de choque hidráulico na instalação e de consequente 
produção de ruídos indesejáveis. 
 
4.5.5.2 Níveis de Pressão Admitidos 
 
Para efeitos de dimensionamento, o valor mínimo a considerar no ponto mais 
desfavorável da rede deverá ser de 10 m.c.a., sendo que no Regulamento Geral são admitidos 
valores inferiores. 
 
Salienta-se também a importância de compatibilizar os níveis de pressões disponíveis 
nas redes de hidráulicas prediais de abastecimento de água com as gamas de pressões admitidas 
pelos dispositivos a aplicar nomeadamente no que se refere às torneiras. Pelo que se propõe uma 
selecção dos dispositivos em projecto, na qual seja avaliada a gama de pressões previstas para o 
funcionamento dos diferentes dispositivos de utilização dado que estas estão devidamente 
indicadas nas referidas especificações técnicas (Tabela 6). 
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Tabela 6 – Pressões residuais mínimas nos dispositivos de utilização, de acordo com diversos autores 
Dispositivo 
Pressão mínima à entrada (kPa) 
Delebeque (1969) Macintyre (1982) 
National Plumbing 
Code Handbook (1957) 
Lavatório    
Torneira normal 10 10 56 
Torneira de fecho automático - - 84 
Misturadora 20 a 40 - - 
Bidé 10 10 - 
Banheira  10 35 
Misturadora 20 a 40 - - 
Misturadora termoestática 150 a 200 - - 
Chuveiro 30 a 60 5 84 
Com bicha de 5 mm 150 - - 
Com bicha de 6 mm 60 - - 
Com bicha de 7 mm 28 - - 
Com bicha de 8 mm 17 - - 
Bebedouro - 20 - 
Mictório    
Com fluxómetro - - 105 
Descarga continua - 5 - 
Bacia de retrete    
Com fluxómetro - 20 a 200 70 a 140 
Com autoclismo - 5 - 
Pia lava louça 20 5 35 a 70 
Torneira de rega 20 a 50 - 210 (c/ manga) 
Boca de lavagem - - 105 
Q = 0,5 a 1,5 l/s 50 - - 
Q = 22,0 l/s 75 - - 
Pia de despejo 10 5 a 19 - 
Maquina de lavar - 5 a 30 - 
Tanque de lavar - 18 35 
 
 
 
 
 
  
4.5.5.3 Torneiras Termoestáticas 
 
Em regra entende-se que é desejável uma pressão máxima de cerca de 15 m.c.a., 
notando-se que, em relação às pressões máximas, estas são limitadas a 50 m.c.a. em muitos 
países europeus e Normas Europeias. 
 
4.5.5.4 Conforto Acústico 
 
No domínio das redes hidráulicas prediais de abastecimento de água, as questões 
relacionadas com o conforto acústico da instalação, estão intrinsecamente relacionadas com o 
dimensionamento da instalação hidráulica, conforme já foi abordado nos itens 4.5.5.1 e 4.5.5.2. 
 
4.5.6 “Check-List” para Certificação da Qualidade do Projecto da Rede 
Predial de distribuição de Água 
 
A certificação da qualidade de uma instalação hidráulica predial, requer que seja feita a 
verificação prévia da conformidade técnica regulamentar. Sendo que quando o projectista 
requerer a certificação da qualidade da rede hidráulica do projecto, deverá ter adoptado medidas 
na concepção da rede hidráulica que devem ir além da conformidade técnica regulamentar. 
 
Nesta fase serão privilegiadas todas as medidas que forem consideradas que favoreçam o 
conforto da instalação. 
 
 No presente momento, considera-se que o conforto da instalação está directamente 
relacionado factores como o ruído, temperatura (variações e tempo de espera), etc. 
 
 Neste campo podem ser tomadas diversas medidas, quer do ponto de vista do 
dimensionamento hidráulico quer do ponto de vista dos acessórios a utilizar e de algumas 
disposições construtivas. 
 
 Aliado ao conforto acústico, no que se refere a instalações hidráulicas prediais de 
distribuição de água é fundamental que o estudo da simultaneidade seja devidamente tratado. É 
frequente nas habitações, ao estarem diferentes dispositivos em utilização simultânea, 
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verificarem-se variações bruscas de temperatura da água causando grande incómodo, 
especialmente durante os banhos. Este desconforto está frequentemente relacionado com a 
adopção de gamas de diâmetros insuficientes para a instalação ou por insuficiência de pressão 
na rede. 
 
Em suma, no que se refere à certificação da qualidade dos projectos de abastecimento de 
água, entende-se que esta deve ser dividida em duas partes (Figura 29): 
 
• Desempenho de sustentabilidade ambiental; 
• Desempenho de Conforto. 
 
O desempenho de sustentabilidade ambiental pode a avaliar a inclusão de sistemas de 
aproveitamento de água pluvial, de reutilização ou de reciclagem de água. Dentro deste 
universo, deverão ser cumpridos os requisitos de dimensionamento do sistema e as boas práticas 
de instalação dos mesmos. 
 
 Em anexo, podem ser analisadas as fichas de certificação dos respectivos desempenhos. 
 
 
Figura 29 - Desempenho de Qualidade e Conforto 
 
4.5.6.1 Classificação 
 
A “check-list” é composta por quatro colunas em que é avaliada a conformidade das 
soluções técnicas propostas. Assim, as quatro colunas da “chek-list” são compostas por: 
 
• Conformidade; 
  
• Não conformidade menor; 
• Não conformidade maior; 
• Não aplicável. 
 
No que se refere à validação da “check-list” para certificação da conformidade técnica, 
deve ter-se em conta que uma única inconformidade maior conduz à não aprovação do projecto, 
sendo que o mesmo só será aprovado após a correcção dos assuntos relativos à inconformidade 
maior. Já no que se refere às inconformidades menores estas são ilimitadas desde que 
justificáveis, funcionando como “recomendações”. 
 
4.5.7 Definição de conformidade / inconformidade 
 
Por definição, uma inconformidade trata-se de uma não conformidade / de uma não 
aceitação. Na fase de avaliação de um projecto devem ser analisadas as soluções propostas 
tendo como objectivo garantir a conformidade, quer regulamentar, querem relação aos 
parâmetros de conforto estabelecidos. 
 
Assim, deve-se assegurar a compatibilidade da solução apresentada em projecto nas suas 
diferentes panorâmicas (cálculo hidráulico, disposições construtivas, material seleccionado, 
etc.). 
 
Contudo, existem diferentes níveis de conformidades admissíveis, isto é, numa 
perspectiva de análise da conformidade técnica de um projecto poderão ser admissíveis soluções 
que não são aceitáveis para efeitos de certificação da qualidade de um projecto, como é exposto 
nas tabelas seguintes (tabela 7 e tabela 8). Nestas tabelas são definidos os parâmetros a 
considerar para a análise de um projecto com a finalidade de definir as conformidades / 
inconformidades. 
 
Considera-se que as não conformidades menores se tratam de inconformidades que são 
facilmente corrigíveis e cuja correcção não implica com a alteração do projecto e respectiva 
leitura do projecto para execução em obra. Por sua vez, as não conformidades maiores são 
aquelas que implicam a alteração do projecto, dado que poderiam condicionar a boa execução 
da obra caso o projecto não seja alterado. 
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Assim, entende-se que uma não conformidade menor conduz à não aprovação do projecto. 
 
Tabela 7 – Definição de conformidades / não conformidades 
 
Certificação de 
conformidade 
Técnica 
Certificação de 
Qualidade 
 
Conformidade 
A identificação do nome do requerente e identificação da morada da 
obra. A descrição da instalação de distribuição de água. 
Elementos incluídos na ficha de 
certificação 
A descrição dos limites regulamentares de velocidades de acordo com o 
DR 23/95 0.5≤v≤2 m/s 
U  0,15  Di
,
 
U  0,12  Di
,
 
A descrição dos materiais a utilizar que deverão estar de acordo com as 
normas de referência: Tubos de PEX, Tubos de PP, Tubos em AI, Tubos 
em PVC-C, Tubos em PEAD, Tubos em PB, Tubos em Cu, Tubos em 
material do tipo multicamada 
PEX, PP, AI, PEAD, 
PB, Cu, 
Multicamada 
PP, AI, PEAD, PB, 
Cu, Multicamada 
As condições de implantação da tubagem utilizada A tubagem de água quente anda por cima da tubagem de água fria d ≥ 5cm 
A indicação da pressão disponível na rede de abastecimento de água 
pública. 10≤P≤60 10≤P≤50 
A descrição dos valores de perdas de carga (localizadas e continuas) a 
considerar para efeitos de cálculo. Ver tabela 4 
Adopção de 25% para contabilização de perdas de carga 
correspondentes a mudanças de direcção (curvas, etc.). 25 a 30% 
A indicação da pressão a considerar no aparelho mais desfavorável 5 mca 10 mca4 
Inclinação das tubagens 
 
i ≥ 0,5% 
Sistemas de Pressurização / Telemetria 
Indicação da necessidade de aplicação de válvulas redutoras ou de 
sistemas de pressurização 
Prever em caso de 
necessidade 
Prever em caso de 
necessidade 
Sistema de tele-leitura homologado de acordo com a Norma Europeia 
EN 1434 Quando exigido 
Sistemas de Aproveitamento de Água Pluvial 
Inexistência de pontos de interligação entre a linha de água da rede 
pública e a rede de aproveitamento de água pluvial, com a finalidade de 
prevenir a contaminação da água da rede pública. 
Não podem existir 
Verificar as condições de ligação do over flow. Não pode ligar à rede de drenagem de 
esgotos 
Instalação de um sistema de sucção com válvulas de segurança, de corte 
e de pressão. Tem de existir 
Realimentação do sistema (evitar a estagnação da água instalando troços 
curtos de tubagem). Tem de ser previsto 
Existência de first-flush. Tem de ser previsto 
Evitar a exposição solar usando reservatórios apropriados. Não pode estar exposto à luz solar 
Usar o método de entrada anti-turbolência no armazenamento de água 
da chuva independentemente do tipo de sistema. Tem de ser previsto 
                                               
4
 Conforme o dispositivo 
  
Tabela 7 – Definição de conformidades / não conformidades 
 
Certificação de 
conformidade 
Técnica 
Certificação de 
Qualidade 
 
Conformidade 
Instalar filtros nas linhas de drenagem pluvial e não a jusante dos 
sistemas de bombagem. Tem de ser previsto 
Medidas tomadas relativamente aos níveis de ruído produzidos. 
 
Devem ser avaliadas 
Sistema de reutilização de água dos banhos 
Inexistência de pontos de interligação entre a linha de água da rede 
pública e a rede de aproveitamento de água pluvial, com a finalidade de 
prevenir a contaminação da água da rede pública. 
Não podem existir 
Utilização de equipamentos eficientes (Baixo consumo de água) 
 
Tem de ser previsto 
Máquinas de lavar louça 
 
Tem de ser previsto 
Máquinas de lavar roupa 
 
Tem de ser previsto 
Utilização de dispositivos/ acessórios de consumo eficientes (Baixo consumo de água) 
Emulsionadores de ar 
 
Tem de ser previsto 
Torneiras eficientes 
 
Tem de ser previsto 
 
 
Tabela 8 – Definição de conformidades / não conformidades – Certificação de Qualidade 
Conforto Conformidade 
Gama de velocidade 0.5≤v≤2 m/s 
Níveis de pressão admitidos nos dispositivos Ver tabela 13 
Acessórios 
Utilização de acessórios de fixação com material resiliente Tem de ser previsto 
Inserção de juntas de dilatação em tubagens rígidas Figura 25 
Rede de retorno incluída 
Válvulas de retenção  e regulação incluídas Tem de ser previsto 
Sistema de Pressurização 
Adopção de sistema silencioso Tem de ser previsto 
Controlo da temperatura 
Dispositivo de produção de água quente apropriado 
 
Utilização de torneiras termoestáticas 4.5.2.1 
Tempo de espera pela água quente 4.5.4.1 
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4.6 Projectos de Drenagem Predial de Águas Residuais. Caracterização dos 
Elementos a Verificar para Avaliação da Conformidade Técnica 
 
4.6.1 Elementos Técnicos Constituintes do Projecto de Drenagem Predial de 
Águas Residuais 
 
4.6.1.1 Ficha Informativa da Rede de Saneamento 
 
 Deve constar do projecto a ficha informativa de saneamento no local em que será feita a 
obra, é fornecido pela entidade gestora. 
 
4.6.1.2 Memória Descritiva 
 
 Deverá ser feita uma memória descritiva, na qual será conveniente que sejam descritos 
os elementos a seguir indicados: 
 
• Materiais a empregar; 
• Condições de assentamento; 
• Caixas de visita; 
• Ramais de ligação previstos; 
• Existência / inexistência de sistema de tratamento individual; 
• Aparelhos sanitários / diâmetros dos ramais de descarga a instalar; 
• Caudais instantâneos; 
• Cálculo dos tubos de queda; 
• Cálculo dos ramais de descarga individuais; 
• Cálculo dos ramais de descarga não individuais; 
• Cálculo dos colectores prediais; 
• Cálculo das colunas de ventilação secundárias; 
• Estimativa orçamental descriminada a preços correntes da obra a executar; 
• Planta de localização à escala 1:1000 e 1:10000 (com delimitação do terreno); 
• Instalações complementares; 
  
• Planta de implantação, com delimitação do terreno e do prédio à escala 1:200 ou 1:500, 
com indicação das canalizações exteriores, elementos acessórios e instalações 
complementares instaladas no exterior do prédio. 
 
4.6.1.3 Peças Desenhadas 
 
Nas peças desenhadas a apresentar devem estar indicados os seguintes elementos: 
 
• Plantas com o traçado da rede, em que estejam indicados os diâmetros dos ramais 
individuais e não individuais, bem como a inclinação adoptada em cada caso; 
• Pormenores que clarifiquem a obra projectada; 
• A ligação à rede pública, no caso de haver um órgão de tratamento deve ser executada a 
ligação futura à rede pública; 
• Cortes da moradia, em que sejam visíveis os tubos de queda com os respectivos 
diâmetros; 
• Desenhos da fossa séptica e respectivo órgão complementar, a fornecer pelos Serviços 
Municipalizados de Aveiro. 
 
4.6.2 Tubagens e Acessórios 
 
No domínio dos materiais correntemente aplicados na construção, tem-se constatado uma 
evolução significativa nos últimos anos no que se refere à diversidade de materiais disponíveis 
no mercado nomeadamente ao nível de tubagens termoplásticas para redes prediais. 
 
Embora ainda seja corrente a aplicação do PVC “tradicional” que é muitas vezes 
indevidamente referido pelos técnicos, como homologado pelo LNEC, verifica-se um esforço 
conjunto por diversas entidades no sentido de se optar por outros materiais alternativos. Como é 
o caso da ANQIP e dos SMA que ao abrigo do protocolo estabelecido em 27 de Junho de 2007, 
tem actuado no sentido de sensibilizar os técnicos do incumprimento da aplicação de PVC – U 
segundo a NP 1498 face ao exposto na EN 1329:1999. 
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Para além das acções atrás referidas, ainda para tubagens de esgotos, também deve ser tida 
em linha de conta a exposição aos raios ultravioleta. É muito comum observarem-se, por 
exemplo, tubos de queda feitos em materiais termoplásticos expostos aos raios solares. 
 
Relativamente às redes de esgotos, a selecção dos materiais deverá considerar as 
características específicas (térmicas e químicas) das águas residuais a fim de compatibilizar a 
resistência às agressões químicas e térmicas dos efluentes drenados sobre os materiais 
aplicados. 
 
 No item 4.6.2.1 será feita uma compilação dos principais materiais existentes no 
mercado, cuja aplicação é considerada, de acordo com as tendências recentes, em redes prediais 
de águas e esgotos. 
 
4.6.2.1 Materiais aplicáveis 
 
Na tabela 9 é feita uma compilação dos materiais adequados às redes prediais de 
drenagem de águas residuais. 
 
Tabela 9 - Materiais aplicáveis em redes prediais elevadas de esgotos 
Material Tipo de ligação 
Diâmetros 
nominais 
Inconveniente 
Polipropileno 
Ligações por abocardo com 
anel de estanqueidade 
40, 50, 75, 90 e 110 
Não admite pintura nem a 
realização de curvas por 
aquecimento da tubagem 
Ferro Fundido (FF) 
Ligações por colar de aço inox 
ou abocardo com anel de 
estanqueidade 
50, 75, 110, 125, 
150, 200, 250 e 300. 
Estes tubos devem ter 
protecção interior e exterior 
adequada 
Polietileno (PEAD) 
Ligações por termo de 
soldadura, electrossoldadura, 
junta roscada ou abocardo, 
ligação flangeada, etc. 
32, 40, 50, 75, 90, 
110 
 
Policloreto de Vinilo (PVC 
- U) 
Ligações por abocardo com 
anel de estanqueidade ou 
colagem 
 
Baixa resistência térmica, 
química 
Polipropileno com Parede Ligações por colagem 32, 40, 50, 75, 90, Preço 
  
Tabela 9 - Materiais aplicáveis em redes prediais elevadas de esgotos 
Material Tipo de ligação 
Diâmetros 
nominais 
Inconveniente 
Estruturada 110, 125, 160, 200, 
250 
Polipropileno com Parede 
Estruturada (insonorizado) 
Ligações por colagem 
Em Portugal: 75, 
110, 125, 160 
Preço 
Polietileno insonorizado Ligações por soldadura 110 Preço 
 
4.6.3 Considerações Sobre o Traçado da Rede de Drenagem 
 
No que se refere ao traçado de instalações de drenagem de águas residuais prediais, 
considera-se que o traçado destas redes tem um peso muito significativo para se atingir um bom 
funcionamento do sistema. Dada a natureza de difícil execução em obra, entende-se que o 
traçado da rede de drenagem de esgotos deve ser o mais simples possível. Evitando em todas as 
circunstâncias as inversões de escoamentos, conforme previsto no Regulamento Geral, dado que 
estas desencadeiam frequentemente obstruções na rede de drenagem predial. 
 
 Considera-se absolutamente necessário que o traçado estabelecido para uma rede de 
drenagem de águas residuais predial, tenha em linha de conta os acessórios a utilizar. Em 
projecto, é frequente verificar-se um número excessivo de ligações a tubos de queda, solução 
que na prática não é exequível ou que conduz a soluções com vida útil comprometida. Noutros 
casos é comum, em projecto, o aparecimento de cruzamentos de ramais de descarga individuais, 
solução também impraticável dado que a altura de enchimento da laje não permite assegurar o 
cruzamento dos ramais com as pendentes necessárias. 
 
 Assim, na verificação da conformidade técnica ou certificação de qualidade de projectos 
de redes de drenagem predial de águas residuais domésticas deve analisar-se detalhadamente o 
traçado da rede, assegurando a compatibilidade dos acessórios da solução proposta assim como 
a as distâncias regulamentares do traçado de ramais de descarga individuais, colectores prediais, 
translações de tubos de queda, etc. 
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4.6.4 Considerações ao Nível do Dimensionamento 
 
O dimensionamento das redes de drenagem de águas residuais prediais deve estar 
intimamente articulado com o seu traçado. Já que as distancias de ramais de descarga 
individuais, translações de tubos de queda, etc., conduzem a situações particulares do 
dimensionamento da rede de drenagem. 
 
Nos itens seguintes são apresentadas as principais considerações a ter ao nível do 
dimensionamento de uma rede de drenagem à luz da regulamentação portuguesa em vigor. 
 
4.6.5 Casos de Dimensionamento - RGSPPDADAR 
 
4.6.5.1 Ramais Individuais - Dimensionamento para Secção Cheia 
 
O dimensionamento para secção cheia só está em concordância com o ponto 4 do artigo 
214º - RGSPPDADAR / 195º RMSPPDADAR se: 
 
a. No caso de não existir ventilação secundária, se verificarem as distâncias máximas do 
sifão à secção ventilada (Anexo XVI – RGSPPDADAR / Anexo XIV - 
RMSPPDADAR). 
 
( ) 7,8=aSecçãocheiK  
 
 As distâncias máximas admissíveis variam consoante o tipo de aparelho, inclinação do 
ramal e localização do sifão. 
 
4.6.5.2 Ramais Individuais - Dimensionamento para Meia-Secção 
 
Caso não seja feita ventilação secundária, se os aparelhos forem sifonados 
individualmente e não for possível cumprir as distâncias máximas admissíveis, o 
dimensionamento deverá ser feito para meia – secção. 
 
  
( ) 35,4=MeiaSecçãoK  
 
Nota: os diâmetros dos ramais individuais não deverão ser inferiores ao disposto no Anexo XIV 
do RGSPPDADAR. 
4.6.5.2.1 Distâncias a Verificar para o Dimensionamento a Secção Cheia 
 
 No ponto 2 do artigo 255º do RGSPPDADAR, refere que o sifão (no caso de não estar 
instalado no aparelho) não deve distar mais do que três metros do aparelho sanitário. 
 
 Assim sendo, no presente caso o dimensionamento do ramal pode ser feito a secção 
cheia. 
 
4.6.5.2.2 Distâncias Máximas Admissíveis – Anexo XVI – RGSPPDADAR / 
Anexo XIV RMSPPDADAR 
 
Na tabela 10, é possível determinar as distâncias máximas admissíveis para cada tipo de 
aparelho sanitário em função da inclinação adoptada para o ramal. 
 
Tabela 10 - Distâncias máximas admissíveis com base no ábaco do RGSPPDADAR 
 Distância máxima admissível (m) 
Aparelho i=1% i=2% i=3% i=4% 
Pia lava-louça; chuveiro; 
lavatório; bidé 2,5 1,75 1,55 1,5 
Bacia de retrete; sifão de piso, 
mictório de espaldar 
3,2 1,8 1,6 1,5 
Tanque; máquina de lavar roupa; 
máquina de lavar louça; banheira; sifão de piso; 
mictório suspenso 
Não se aplica 3,2 1,75 1,5 
 
Nota: 
 
Não se aconselha o dimensionamento da rede com recurso a ramais de ventilação 
secundária nos aparelhos, dada a sua difícil execução em obra, pelo que se recomenda que 
sejam cumpridas as distâncias máximas admissíveis pelo RGSPPDADAR para o 
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dimensionamento a secção cheia ou, no caso de não ser possível, os ramais individuais deverão 
ser dimensionados para meia-secção. 
 
4.6.6 Ventilação 
 
4.6.6.1 Ventilação Primária 
 
 No caso de serem edificações com mais de um piso, geralmente é assegurada a 
ventilação primária que se garante através do prolongamento do tudo de queda 50 cm acima da 
cobertura ou, no caso de ser um terraço, o tubo de queda prolongar-se-á 2 metros acima do seu 
nível (RGSPPDADAR - Art. 233º - 5 a)). 
 
 Quando se trata de uma edificação térrea, verifica-se a dificuldade de ser estabelecida em 
projecto, a forma como se processará a ventilação primária da rede, uma vez que não existem 
tubos de queda. É referido no número 1 do Artigo 203 º - RGSPPDADAR que os sistemas de 
drenagem de águas residuais domésticas têm que ter sempre ventilação primária, que é obtida 
pelo prolongamento de tubos de queda até à sua abertura na atmosfera ou, quando não existam, 
pela instalação de colunas de ventilação nos extremos de montante, dos colectores prediais, 
ficando a dúvida de como projectar este tipo de situação. 
 
 No dimensionamento deste ramal deverá ser assegurado um caudal de ar no mínimo 
igual ao caudal de ar que ocupa a meia secção do colector do sector a ventilar. 
 
.. 2
1
colvent φφ ×=  
 
4.6.6.2 Ventilação Secundária 
 
 Caso se verifique a necessidade de existirem ramais de ventilação: Φi ≥ 3
2
 Φi dos ramais 
de descarga a ventilar (Art.º 221 – RGSPPDADAR / 202º - RMSPPDADAR). 
 
  
 Contudo, é sabido que existe um abandono progressivo da ventilação secundária, por 
diversos motivos: 
 
 A colocação de tubos para ramais de ventilação, inseridos em paredes, muitas das vezes, 
de divisão interior, obedece aos seguintes critérios: Φramal vent. ≥ 2/3 Φramal individual. 
 
 Para um ramal de descarga individual, dimensionado a secção cheia, os diâmetros podem 
variar, no mínimo, entre os 40mm e os 90 mm; 
A expressão acima indicada aponta para ramais individuais de ventilação com diâmetros entre 
os 25 mm e os 63 mm (diâmetros comerciais). 
 
 Ora, correntemente, as paredes interiores são executadas em tijolo de 7 ou 11 e a 
instalação de ramais de ventilação, obriga à abertura de roços numa grande extensão dessas 
paredes. É então claro que aqueles diâmetros vão levar à destruição da espessura da parede, o 
que tem como consequência a pouca utilização desta solução, na medida em que por si só 
representa uma grande dificuldade em termos construtivos para além de prejudicar a qualidade 
das paredes previamente executadas (Figura 30 e Figura 31). 
 
  
Figura 30 - Coluna de ventilação Figura 31 - Ramal de ventilação 
 
 No mercado das louças sanitárias, tem-se abandonado o fabrico de equipamentos que se 
adequam à ventilação secundária, como por exemplo, o abandono do fabrico de retretes com 
tampão de ligação à tubagem de ventilação. 
 
 Por outro lado, o mercado disponibiliza válvulas de admissão de ar que podem ser 
aplicadas tanto nos tubos de queda como nos ramais dos aparelhos sanitários, como é previsto 
pela EN 12056 - 2:2000 desde a década de 60. Estes tipos de dispositivos são vulgarmente 
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utilizados nos restantes países europeus; em Portugal o futuro vai no sentido da adopção destes 
dispositivos (Figura 32). 
 
 
Figura 32 - Válvulas de admissão de ar 
 
4.6.7 Disposições Construtivas 
 
Um dos principais problemas das redes de esgotos, é a execução do projecto em obra, 
muitas vezes porque as soluções estudadas não são exequíveis. Assim, no presente item serão 
seleccionadas algumas disposições construtivas que constituem maior fonte de erros em 
projecto e de delicada execução em obra quando indevidamente estudadas. 
 
4.6.7.1 Inserção de Tubos de Queda em Ductos 
 
A inserção dos tubos de queda em colectores prediais, suspensos, deve ser realizadas de 
acordo com o disposto no DL 23/95. Assim, entende-se que a inserção do tubo de queda no 
colector deve ser feita a uma distância nunca superior a 10 diâmetros do tubo de queda em 
questão, por motivos de ressalto hidráulico. O mesmo se aplica para a inserção de tubos de 
queda em caixas de visita (Figura 33). 
 
 
Figura 33 - Esquema de inserção de tubos de queda em colectores prediais 
  
4.6.7.2 Translações de Tubos de Queda 
 
As translações de tubos de queda constituem um dos pontos críticos da montagem de 
redes de esgotos, muitas vezes por carecerem de estudo adequado em projecto. Por norma os 
procedimentos sugeridos pela regulamentação em vigor para os casos de translações de tubos de 
queda são ignorados. O Regulamento Geral impõe que, os troços relativos a translações 
superiores a 10 diâmetros do tubo de queda, sejam tratados como colectores prediais. Isto é o 
dimensionamento destes troços, deve cumprir os requisitos do dimensionamento dos colectores 
prediais, nomeadamente o dimensionamento a meia secção. 
 
Contudo as normas europeias são mais exigentes, no que se refere ao traçado destes 
troços, sugerindo que quando o troço de tubo de queda que se segue à translação tem uma 
extensão superior a 2 metros, este deve ser prolongado até à cobertura (Figura 34). 
 
 
Figura 34 - Translação de tubos de queda 
 
4.6.8 Casos de Dimensionamento – NP12056 
 
O traçado e dimensionamento com base na NP12056, difere substancialmente do 
Regulamento Português. A concepção do traçado de uma instalação hidráulica predial de 
drenagem de águas residuais admite soluções, (segundo determinadas verificações), que não são 
admitidas na regulamentação em vigor em Portugal. 
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4.6.8.1 Ramais de Descarga Individuais 
 
Os ramais de descarga individuais, no espírito da Norma Europeia tendem a ser 
aplicados nas paredes, sendo frequente a sua conjugação com as louças sanitárias suspensas. A 
inserção destes ramais em ramais de descarga colectivos também introduz divergências face à 
prática tradicional em Portugal, dado que não são necessários sifões / caixas de pavimento (por 
norma todos os aparelhos sanitários possuem sifões individuais) sendo que a ligação de ramais 
de descarga individuais a ramais de descarga colectivos é executada por meio de forquilhas. 
 
4.6.8.2 Ventilação 
 
A principal divergência da Norma Europeia face à regulamentação portuguesa, no 
âmbito da ventilação destes sistemas, trata-se da possibilidade de integrar válvulas de admissão 
de ar nos sistemas de drenagem de águas residuais. Quer para efeitos de ventilação primária, 
quer para efeitos de ventilação secundária. A diferença entre as válvulas destinadas à ventilação 
primária e secundária é a capacidade de caudal de ar que ambas permitem introduzir no sistemas 
impossibilitando a sua saída e assim evitando a proliferação de maus cheiros. 
 
4.6.8.3 Elementos Corta-fogo 
 
Os elementos corta-fogo, constituem uma solução para impedir a propagação do fogo 
pelas tubagens, quer pela perigosidade da propagação de gases tóxicos quer pelas consequências 
graves do derretimento dos materiais plásticos que constituem a maioria das redes de drenagem 
actuais. 
 
Os acessórios corta-fogo são geralmente, constituídos por um material não inflamável 
que quando exposto a altas temperaturas expande obstruindo a secção do tubo impedindo a 
passagem de chamas (Tabela 11). 
 
 
 
 
  
 
Tabela 11 - Tipos de corta-fogo 
Acessório Ilustração 
Corta-fogo  
 
 
4.6.9 Acessórios 
 
Os acessórios das redes prediais são elementos que determinam uma boa execução dos 
projectos de redes de drenagem de águas residuais. É muito frequente, pelos mais diversos 
factores, numa obra encontrar ligações entre tubos mal executadas por (Figura 35): 
 
• falta de aplicação de acessórios; 
• colagem indevida de tubagens; 
• aplicação incorrecta do acessório; 
• ausência de ductos. 
 
 
Figura 35 - Ligação incorrecta de tubos 
 
Quando se procede ao aquecimento da tubagem para a ligação de diferentes elementos 
da tubagem a durabilidade do material fica desde logo comprometida. Muitas desta situações 
sucedem, dado que em muitos casos já na fase de projecto não são seleccionados os diâmetros 
correctos ou de tubagens ou das próprias caixas / sifões de pavimento. Contudo, em muitos 
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casos a colagem indevida de tubagens também ocorre em obra por questões de uma “falsa 
poupança” a que os instaladores recorrem para poupar material. 
 
4.6.9.1 Acessórios 
 
Existem diversos acessórios no mercado cuja aplicação deve ser considerada de forma 
adequada. 
 
4.6.9.2 Caixas de Passagem com ou sem Ralo 
 
Os tipos de caixas de passagem mais correntes são: 
 
• De sanitário (pavimentos); 
• De pavimento com cesto de retenção sifonado (pavimentos); 
• De campânula (pavimentos ou chuveiros). 
 
4.6.9.3 Caixas de Visita 
 
As caixas de visita, em instalações prediais são por norma, quadrangulares. Este tipo de 
caixas destinam-se a efectuar as mudanças de direcção dos colectores prediais e a permitir o 
acesso ao interior dos colectores para efeitos de manutenção dos mesmos. Salienta-se a 
importância de incluir uma tampa com fecho hidráulico de forma a impedir a passagem de 
cheiros para o exterior da rede de colectores prediais. 
 
 A execução destas caixas de visita deve ser particularmente cuidada, dado que as 
imperfeições (canelete com fraca pendente, canelete com rugosidade excessiva, etc.) podem 
causar obstruções ao escoamento e conduzir a entupimentos no na rede de drenagem predial. 
 
 
 
  
4.6.9.4 Tipos de Sifões 
 
A principal função de um sifão é a de impedir a passagem de odores para o interior de 
uma edificação. A passagem de maus cheiros é impedida por uma altura mínima de água que 
fica sempre retida em determinado local do sifão. Terá sido a invenção do sifão que permitiu a 
inclusão das instalações sanitárias no interior das habitações. 
 
Para um eficaz funcionamento dos sifões é necessário assegurar um bom 
dimensionamento, quer dos ramais de descarga individuais quer dos ramais de descarga 
colectivos e tubos de queda conforme é abordado em 4.6.4. 
 
 Diferentes tipos de sifões: 
• Tubular (lavatórios e bidés, banheiras, lava-louças, bacias de retrete) 
• Bases de duche; 
• Sifões de pavimento (diversos); 
• Sifões de parede (máquinas de lavar); 
• Sifão de caixa (lava loiça); 
• Sifão de garrafa (diversos); 
• Sifão de campânula (diversos); 
 
4.6.10 “Check-List” para Certificação da Conformidade Técnica 
Regulamentar do Projecto de Drenagem Predial de Águas Residuais 
 
A certificação da conformidade técnica regulamentar refere-se apenas à verificação do 
cumprimento da regulamentação em vigor. A base legal para a verificação da conformidade 
técnica é o DR n.º 23/95 de 23 de Agosto. 
 
4.6.11 Validação das “Check-list’s” 
 
A “check-list” é composta por quatro colunas em que é avaliada a conformidade das 
soluções técnicas propostas. Assim, as quatro colunas da “chek-list” são compostas por: 
• Conformidade; 
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• Não conformidade menor; 
• Não conformidade maior; 
• Não aplicável. 
 
Por analogia ao que é referido em 4.4.9 no que se refere à validação da “check-list” para 
certificação da conformidade técnica, deve aplicar-se o disposto no item atrás referido. 
 
4.7 Projectos de Drenagem Predial de Águas Residuais. Caracterização de 
Elementos a Verificar – Certificação de Qualidade 
 
4.7.1 Considerações ao Nível de Dimensionamento 
 
Ao nível do dimensionamento de uma instalação de drenagem de águas residuais que se 
pretenda com um determinado nível de conforto devem ter-se em conta critérios mais refinados 
do que aqueles que estão previstos no DR 23/95. Neste caso, para além do dimensionamento da 
rede de drenagem deve salientar-se que as disposições construtivas assumem um papel 
fundamental no conforto da instalação. 
 
4.7.2 Considerações sobre o Conforto dos Sistemas. “Check-list” para 
Certificação da Qualidade do Projecto de Drenagem de Águas 
Residuais Predial 
 
A certificação da qualidade de uma instalação de drenagem de águas residuais predial, 
requer que seja feita a verificação prévia da conformidade técnica regulamentar. Sendo que 
quando o projectista requerer a certificação da qualidade do projecto da rede de drenagem, 
deverá ter adoptado medidas na concepção da rede de drenagem que devem ir além da 
conformidade técnica regulamentar. 
 
Nesta fase serão privilegiadas todas as medidas que forem consideradas que favoreçam o 
conforto do sistema (isolamento de “courettes”, utilização de tubagens insonorizadas, etc). 
 
  
 No presente momento, considera-se que o conforto do sistema está directamente 
relacionado com os níveis de ruído produzidos pelas instalações e odores que possam ocorrer, 
entendendo-se que devem ser adoptadas medidas que permitam reduzir ao máximo o nível de 
ruído produzido pela instalação conforme já foi abordado neste capítulo. 
 
 No que se refere ao conforto acústico, neste tipo de redes prediais, podem ser adoptadas 
diversas medidas, quer do ponto de vista dos acessórios a utilizar e de algumas disposições 
construtivas. 
 
 Em anexo, encontram-se as fichas de certificação de qualidade onde são descriminadas 
as questões a avaliar. 
 
4.7.3 Conforto 
 
O conforto das instalações prediais de drenagem de águas residuais traduz-se pelo 
mínimo ruído produzido pela instalação assim como pela inexistência da propagação de odores 
desde as tubagens até ao interior da edificação. 
 
 Na maioria dos casos, a propagação de maus cheiros deve-se à perda de fecho hídrico 
que servem de impedimento à passagem de maus cheiros. Por sua vez a perda de fecho hídrico 
tem diferentes origens: 
 
• sifonagem induzida; 
• auto-sifonagem; 
• pressão reversa; 
• atracção capilar 
• evaporação; 
• efeitos do vento. 
 
Os três primeiros, são os mais frequentes, sendo que a sifonagem induzida resulta de uma 
pressão negativa elevada a jusante do ramal (ou seja, de uma sucção), provocada pela descarga 
de outro aparelho sanitário no mesmo ramal ou no tubo de queda. Saliente-se que a origem da 
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depressão se pode localizar em local significativamente distante do aparelho afectado, 
resultando da propagação, ao longo da rede de uma onda de variação da pressão do ar. 
 
Deve notar-se que, de um modo geral, a descarga de um aparelho sanitário traduz-se 
num escoamento de velocidades relativamente elevada no tubo de queda, provocando, por um 
efeito de arrastamento de ar, depressões na parte superior do escoamento e sobrepressões na 
parte inferior. A formação de tampões, que pode resultar de um efeito de um sub-
dimensionamento do tubo de queda pode agravar estes efeitos de forma significativa. 
 
 A auto-sifonagem pode resultar de sucção provocada pela própria descarga do aparelho, 
resultando de incorrecto dimensionamento, em termos da relação comprimento – inclinação 
para um determinado diâmetro (o risco de auto-sifonagem aumenta com a diminuição da secção 
do ramal de descarga assim como com o aumento do seu comprimento e inclinação). Assim 
entende-se como fundamental o adequado dimensionamento dos ramais de descarga individuais 
e colectivos de uma instalação sanitária, tal como os restantes elementos da instalação. 
 
O dimensionamento do sistema não interfere apenas na propagação de maus cheiros, está 
também relacionado com o produção e propagação de ruídos incomodativos, este assunto será 
abordado no item 4.7.3.1. 
 
A acessibilidade ao sistema, pode ser igualmente encarada como um factor de conforto 
ou desconforto da instalação, dado que a previsão de zonas de acesso aos elementos da 
instalação (sifões de pavimento, bocas de limpeza tubos de queda, colectores, etc.) facilitam a 
manutenção e respectiva conservação das redes de drenagem. 
 
4.7.3.1 Conforto acústico 
 
Conforme foi referido no item anterior, a qualidade de uma instalação hidráulica predial 
está relacionada com o conforto da utilização dessa instalação. 
 
Assim, analogamente ao que foi referido para a certificação da qualidade de uma rede de 
abastecimento de água o projectista que requer a certificação da qualidade do sistema deverá 
adoptar medidas em projecto que devem ir além da conformidade técnica regulamentar. 
  
 
Nesta fase serão privilegiadas favorecidas todas as medidas que forem consideradas que 
favoreçam o conforto da instalação. 
 
 Note-se que em alguns países da comunidade, as questões relacionadas com o ruído das 
instalações hidráulicas prediais são delicadamente cuidadas. Dado que se privilegia, que no 
ambiente habitacional, os residentes de uma fracção de um edifício não sejam perturbados pelo 
ruído produzido noutras fracções do mesmo edifício. Em alguns casos extremos, na Suíça, pode 
mesmo chegar-se ao ponto de haver a proibição de descargas de autoclismos nocturnas de forma 
a não perturbar os habitantes das diversas fracções. 
 
Em Portugal, estão somente regulamentados os níveis de poluição sonora (RCPS) e os 
requisitos acústicos em edifícios. 
 
 Para se proceder ao controlo do ruído, é muito mais eficaz actuar-se na fonte do que no 
meio receptor. Sendo os ruídos de curta duração, mais difíceis de controlar do que os ruídos de 
longa duração. Assim, para se proceder à minimização de ruído produzido nas instalações 
prediais de drenagem podem ser adoptadas medidas simples, tais como: 
 
• uso de abraçadeiras, nos equipamentos, com material resiliente; 
• colocar isolamento acústico nos ductos; 
• colocar isolamento acústico nos tubos de queda; 
• usar materiais com isolamento acústico incorporado; 
• uso de acessórios para evitar o atrito que produz ruído; 
• aplicar os equipamentos num falso que não esteja ligado à parede de alvenaria; 
• boas práticas de dimensionamento (ventilação primária e secundária se necessário); 
• seleccionar equipamentos de bombagem mais silenciosos; 
• etc. 
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4.7.3.2 Classificação 
 
A “check-list” é composta por quatro colunas em que é avaliada a conformidade das 
soluções técnicas propostas. Assim, as quatro colunas da “chek-list” são compostas por: 
 
• Conformidade; 
• Não conformidade menor; 
• Não conformidade maior; 
• Não aplicável. 
 
Por analogia ao que é referido em 4.4.9 no que se refere à validação da “check-list” para 
certificação da conformidade técnica, deve aplicar-se o disposto no item atrás referido. 
 
4.7.4 Definição de conformidade / inconformidade 
 
Por analogia ao que foi feito no item 4.5.7, nas tabelas seguintes são definidos as 
conformidades aceitáveis nos projectos de redes de drenagem de água residuais domésticas. 
 
Como já foi referido, considera-se que as não conformidades menores se tratam de 
inconformidades que são facilmente corrigíveis e cuja correcção não implica com a alteração do 
projecto e respectiva leitura do projecto para execução em obra. Por sua vez, as não 
conformidades maiores são aquelas que implicam a alteração do projecto, dado que poderiam 
condicionar a boa execução da obra caso o projecto não seja alterado (Tabela 12 e Tabela 13). 
 
Assim, entende-se que uma não conformidade menor conduz à não aprovação do projecto. 
 
 
 
 
 
 
 
  
Tabela 12 – Definição de conformidades / não conformidades 
 
Certificação de 
conformidade 
Técnica 
Certificação 
de Qualidade 
 
Conformidade 
A identificação do nome do requerente e identificação da morada da 
obra. A descrição da instalação de distribuição de água. 
Elementos incluídos na ficha de 
certificação 
A descrição dos materiais a utilizar que deverão estar de acordo com as 
normas de referência: Tubos de PVC – EN 1329, Tubos de PP, Tubos 
em F.F., Tubos em PEAD 
PVC – EN 1329, Tubos 
de PP, Tubos em F.F., 
Tubos em PEAD 
Tubos de PP, 
Tubos em F.F., 
Tubos em 
PEAD 
Separador de gorduras / hidrocarbonetos Tem de ser previsto 
Dimensionamento dos ramais de descarga individuais 4.6.4 e 4.6.8 
Dimensionamento dos ramais de descarga colectivos 4.6.4 e 4.6.8 
Dimensionamento dos tubos de queda 4.6.4 e 4.6.8 
Dimensionamento dos colectores prediais 4.6.4 e 4.6.8 
Translações de tubos de queda 4.6.7.2 
Inserção de tubos de queda em ductos 4.6.7.1 
Ventilação primária da rede de colectores prediais 4.6.6.1 
Ventilação secundária 4.6.6.2 
Sistemas de Pressurização 
 
Descrição do material da conduta elevatória Tem de ser previsto 
Identificação do diâmetro da conduta elevatória Tem de ser previsto 
 
 
Tabela 13 – Definição de conformidades / não conformidades – Certificação de Qualidade 
 
Certificação de Qualidade 
Conforto Conformidade 
Selecção de materiais plásticos PEAD, PVC de acordo com a EN1329, PP 
Utilização de mangas de isolamento acústico Tem de ser previsto 
Os tubos de queda devem estar inseridos em ductos Tem de ser previsto 
Utilização de abraçadeiras com material resiliente Tem de ser previsto 
Ductos com material isolante de ruído Tem de ser previsto 
Uso de acessórios para evitar o atrito que produz ruído Tem de ser previsto 
Seleccionar equipamentos de bombagem mais silenciosos Tem de ser previsto 
Aplicar os equipamentos num falso que não esteja ligado à parede de 
alvenaria Tem de ser previsto 
Utilização de acessórios corta-fogo Tabela 11 
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4.8 Notas conclusivas 
 
Neste capítulo é exposto o procedimento a adoptar para proceder à Certificação de 
Conformidade Técnica Regulamentar e Certificação de Qualidade tanto para as instalações de 
distribuição de água como de drenagem de águas residuais. 
 
São propostas as diferentes “check-list”, em que são estudados diferentes tipos de 
desempenhos quer das instalações hidráulicas de abastecimento de água quer das de drenagem e 
águas residuais domésticas: 
 
O sistema de classificação é definido com base em conformidades maiores e menores 
admissíveis, isto é, é admissível que o projecto tenha inconformidades menores, desde que 
justificáveis. Por outro lado não são admissíveis inconformidades maiores, isto é o projecto só 
será aprovado na ausência de inconformidades maiores. Em qualquer caso, o critério de 
definição do grau de inconformidade deve ser estabelecido pelo auditor. 
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CAPÍTULO V 
 
 
5 Conclusões 
 
Ao longo da evolução da humanidade o homem sentiu necessidade de assegurar as suas 
necessidades básicas, como a alimentação, o abrigo, etc., o que conduziu a um processo 
evolutivo da espécie humana com avanços e retrocessos ao longo da história. Note-se que já os 
romanos disponham de sistemas de abastecimento de água e de drenagem de águas residuais. 
 
Se no inicio, do fornecimento de água e saneamento as principais preocupações eram a 
disponibilização de água e saneamento ao maior número de pessoas possível, em Portugal na 
época contemporânea o nível que se pretende atingir ao servir as populações com água e 
esgoto é agora mais elevado. 
 
Não se pretende, apenas, servir a população com água e saneamento, entende-se que se 
deve atingir o maior nível de qualidade possível ao prestar este serviço. Assim, a concepção 
dos sistemas das redes hidráulicos prediais torna-se um dos elementos chave para se usufruir 
do fornecimento de água e saneamento pelas autarquias com a máxima qualidade e conforto 
possíveis. 
 
Como forma de implementar o incremento crescente da qualidade ao nível das redes 
hidráulicas prediais considera-se que os mecanismos de certificação de qualidade constituem 
um dos passos a percorrer para se atingir o objectivo a que se propõe esta dissertação. 
 
No que se refere à regulamentação portuguesa entende-se que esta deverá ser 
uniformizada ao nível do território nacional, vigorando um único regulamento em alternativa 
aos diversos regulamentos municipais, embora se entenda que a divulgação das Normas 
Europeias e respectiva aplicação está visivelmente atrasada e se deva considerar prioritária a sua 
implementação. 
  
No presente momento em, que se atravessa um período de incerteza relativamente ao 
futuro do licenciamento das diversas especialidades de projectos, considera-se que a verificação 
dos mesmos não deve ser abolida, tendo como alternativa o recurso a mecanismos de 
certificação (voluntários por opção dos projectistas ou autarquias) para tornar mais célere, 
minucioso e eficaz o processo de licenciamento, combatendo assim a carência de qualidade da 
generalidade dos projectos de redes hidráulicas prediais do território português. 
 
Na presente Dissertação é proposto um modelo para proceder à Certificação de 
Conformidade Técnica Regulamentar e à Certificação de Qualidade, tanto para as instalações 
prediais de distribuição de água como de drenagem de águas residuais. 
 
São propostas diferentes “check-list”, em que são considerados os diferentes tipos de 
desempenhos quer das instalações hidráulicas de distribuição de água quer das de drenagem e 
águas residuais domésticas, apresentando-se em anexo os modelos propostos. 
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Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Distribuição de 
Água Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
Parte I - Desempenho Técnico
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de construção 
da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, que deverá ser 
apreciado por uma entidade inspectora.
A identificação do nome do requerente e identificação da morada da obra. A descrição da
instalação de distribuição de água.
B – Mapas de Cálculo Hidráulico
A folha de cálculo poderá ser apresentada em formato analítico ou em tabelas, onde deverão
constar: identificação dos troços, caudal total, caudal por troço, comprimentos dos troços,
velocidade de escoamento da água por troço e perdas de carga máximas por troço
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
A descrição dos limites regulamentares de velocidades de acordo com o DR 23/95
A descrição dos valores de perdas de carga (localizadas e continuas) a considerar para efeitos de
cálculo.
Adopção de 25% para contabilização de perdas de carga correspondentes a mudanças de
direcção (curvas, etc.).
A comparação entre a pressão necessária para abastecimento e a pressão disponível na rede
Indicação do calibre do contador em milímetros
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
A – Memória descritiva e Justificativa, deverão ser definidos ou referidos os seguintes
itens:
Aplicação de vazo de expansão (quando necessário)
As condições de implantação da tubagem utilizada
A indicação da pressão a considerar no aparelho mais desfavorável
A descrição dos materiais a utilizar que deverão estar de acordo com as normas de referência:
Tubos de PEX, Tubos de PP, Tubos em AI, Tubos em PVC-C, Tubos em PEAD, Tubos em PB,
Tubos em Cu, Tubos em material do tipo multicamada
Incorporação de catálogos de acessórios / materiais adicionais (quando necessário)
A descrição do método de cálculo.
A indicação da pressão disponível na rede de abastecimento de água pública.
Estimativa orçamental
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Distribuição de 
Água Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
C NCm NCM NAPontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
Aprovado Não aprovado
Analista do Projecto
Pormenor das caixas de distribuição no caso de se aplicar PEX
E - Informação Técnica adicional
C – Peças Desenhadas
F - Conclusão
D – Disposições construtivas
Inclinação das tubagens
Pormenor do contador / bateria de contadores
Planta de localização à escala 1:10 000
Indicação da posição caixa de contador / bateria de contadores
(                             )
________________
Perspectiva axonométrica (facultativa)
Simbologia de acordo com o DR 23/95 ou legenda apropriada
Planta de implantação à escala 1:1000
Indicação do diâmetro e material das tubagens
Planta de implantação
Ficha informativa de abastecimento de água
Desenhos de pormenor
Parecer Técnico de Projectos de Instalações de Distribuição de Água Prediais – 
Certificação Técnica Regulamentar dos Sistemas de Pressurização
Parte II - Desempenho ….
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Aprovado Não aprovado
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas 
em vigor à data de construção da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá 
originar um novo projecto de licenciamento, que deverá ser apreciado por uma entidade inspectora.
J - Conclusão
________________
Analista do Projecto
(                             )
Indicação da necessidade de aplicação de válvulas redutoras ou de
sistemas de pressurização
Descrição do sistema de pressurização
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor 
NCM - Não Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Sistema de tele-leitura homologado de acordo com a Norma Europeia EN
1434
C - Informação Técnica adicional
A – Sistemas de pressurização
B - Telemetria
Inclusão da curva característica da bomba com o ponto de funcionamento
assinalado 
Dimensionamento de reservatório de bombagem
Indicação da posição do concentrador
Corte esquemático com o traçado dos cabos
Perspectiva axonométrica com o traçado dos cabos
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Distribuição de 
Água Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
Parte III - Desempenho De Qualidade
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Utilização de redes de retorno
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de 
construção da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, 
que deverá ser apreciado por uma entidade inspectora.
Polipropileno
Adopção de uma gama de velocidade compreendida entre 0,5 m/s≤U_c≤2,00 m/s
Adopção de U_c=0,15×〖Di〗^0,7  (Conforto normal)  e U_c=0,12×〖Di〗^0,7  (Grande 
normal)
Utilização de acessórios de fixação com material resiliente
Dispositivos utilizados
   Torneiras de manobra rápida (torneiras de monocomando, torneiras temporizadas)
Tubagens com isolamento acústico incorporado
Adopção de sistema silencioso
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
A - Conforto da instalação – medidas adoptadas no cálculo hidráulico
D – Conforto acústico - acessórios utilizados
Adopção de uma gama de velocidade compreendida entre 1<v<1,5 m/s.
Níveis de pressão admitidos nos dispositivos
Ver ficha de desempenho de sustentabilidade
Posicionamento do dispositivo de produção de água quente
F - Rede de retorno incluída
G - Sistema de Pressurização
H - Controlo da temperatura
I - Tempo de espera pela água quente
C– Desempenho de sustentabilidade
Multicamada
B – Material da Instalação
Aço inox
Estudo da simultaneidade adequado
   Torneiras de maobra Lenta
Dispositivo de produção de água quente apropriado
Utilização de torneiras termoestáticas
Inserção de juntas de dilatação em tubagens rígidas
E - Dilatação térmica
Válvulas de retenção incluídas
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Distribuição de 
Água Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
Aprovado
I - Conclusão
Não aprovado
________________
Analista do Projecto
(                             )
J - Informação Técnica adicional
Parecer Técnico de Projectos de Instalações de Distribuição de Água Prediais – 
Certificação de Sustentabilidade
Parte II.I - Desempenho De Sustentabilidade Ambiental
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de construção 
da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, que deverá ser 
apreciado por uma entidade inspectora.
Medidas tomadas relativamente aos níveis de ruído produzidos.
Inexistência de pontos de interligação entre a linha de água da rede publica e a rede de
aproveitamento de água pluvial, com a finalidade de revenir a contaminação da água da rede
publica.
Instalar filtros nas linhas de drenagem pluvial e não a jusante dos sistema de bombagem.
Máquinas de lavar roupa
Inexistência de pontos de interligação entre a linha de água da rede publica e a rede de
aproveitamento de água pluvial, com a finalidade de revenir a contaminação da água da rede
publica.
Verificar as áreas de drenagem, localização do armazenamento e as cotas de ligação.
Verificar os níveis de precipitação, o volume de água necessário e o tamanho de reservatório.
B – Sistema de reutilização de água dos banhos
C – Utilização de equipamentos eficientes (Baixo consumo de água)
Máquinas de lavar louça
Realimentação do sistema (evitar a estagnação da água instalando troços curtos de tubagem).
Dimensionamento do sistema de bombagem.
Existência de first-flush.
Usar o método de entrada anti-turbolência no armazenamento de água da chuva
independentemente do tipo de sistema.
Selecção do sistema (tipo de filtro, reservatório, bombagem, tratamento, etc.)
verificar as condições de ligação do over flow.
Instalação de um sistema de sucção com válvulas de segurança, de corte e de pressão.
Evitar a exposição solar usando reservatórios apropriados.
Necessidade de bombas suplementares para edificios comerciais ou públicos.
Verificar a forma e o local de instalação dos reservatórios (níveis freáticos, cargas de trafego ou
terreno).
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
A - Sistemas de Aproveitamento de Água Pluvial
Parecer Técnico de Projectos de Instalações de Distribuição de Água Prediais – 
Certificação de Sustentabilidade
C NCm NCM NA
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
Aprovad
o
Não aprovado
Analista do Projecto
F - Conclusão
Dispositivos temporizados
Sistemas de controlo automático
Sistemas de vávcuo
(                             )
E - Informação Técnica adicional
________________
Urinóis químicos
Autoclismos de pequeno volume
Emulsionadores de ar
Torneiras eficientes
D – Utilização de dispositivos/a cessórios de consumo eficientes (Baixo consumo de água)
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Drenagem de 
Águas Residuais Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
Parte I - Desempenho Técnico
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de construção 
da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, que deverá ser 
apreciado por uma entidade inspectora.
A – Memória descritiva e Justificativa, deverão ser definidos ou referidos os seguintes itens:
A descrição do método de cálculo.
Dimensionamento de estações elevatórias (quando necessário)
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
A descrição dos materiais a utilizar que deverão estar de acordo com as normas de referência:
Tubos de PVC – EN 1329, Tubos de PP, Tubos em F.F., Tubos em PEAD
Incorporação de catálogos de acessórios / materiais adicionais (quando necessário)
Dimensionamento dos ramais de descarga individuais
Dimensionamento dos colectores prediais
Dimensionamento dos tubos de queda
Separador de gorduras / hidrocarbonetos
As condições de implantação da tubagem utilizada 
Dimensionamento dos ramais de descarga colectivos
A folha de cálculo poderá ser apresentada em formato analítico ou em tabelas, onde deverão
constar: identificação dos troços, tubos de queda, caudal por troço, comprimentos dos troços,
velocidade de escoamento da água por troço e perdas de carga máximas por troço
Órgãos de tratamento
B – Mapas de cálculo hidráulico
Estimativa orçamental
As condições de implantação da tubagem utilizada
A identificação do nome do requerente e identificação da morada da obra. A descrição da
instalação de distribuição de água.
Incorporação de catálogos de acessórios / materiais adicionais (quando necessário)
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
Elementos complementares
Descrição do órgão de tratamento quando existente
A inclusão da curva característica da bomba com o ponto de funcionamento assinalado, quando
aplicável
Existência de lançamento de efluentes não domésticos
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Drenagem de 
Águas Residuais Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
C NCm NCM NAPontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
Aprovado Não aprovado
E – Peças desenhadas
Planta de implantação
F – Disposições Construtivas
Indicação do diâmetro e material das tubagens
Pormenor das caixas de distribuição no caso de se aplicar PEX
Indicação do ramal de ligação à rede pública
Ficha informativa de saneamento
Planta de localização à escala 1:10 000
Analista do Projecto
G – Conclusão
Cortes
Inserção de tubos de queda em ductos
Ventilação primária da rede de colectores prediais
Ventilação secundária
________________
Simbologia de acordo com o DR 23/95 ou legenda apropriada
Suportes para fixação de tubagens suspensas em tectos
Translações de tubos de queda
(                             )
Desenhos de pormenor
Planta de implantação à escala 1:1000
F - Conclusão
Parecer Técnico de Projectos de  Instalações de Drenagem de Águas Residuais 
Prediais – Certificação Técnica Regulamentar dos Sistemas de Pressurização
Parte II - Desempenho Pressurização
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
CN NCm NCM NA
Aprovado Não aprovado
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de 
construção da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, 
que deverá ser apreciado por uma entidade inspectora.
________________
Analista do Projecto
Inclusão da curva característica da bomba com o ponto de funcionamento assinalado 
Estudo do fenómeno de choque hidráulico
Identificação do modelo da bomba (Curva característica e ponto de funcionamento)
Inserção no colector com “pescoço de cavalo” ou sifão invertido
Existência de caixa de descompressão
Dimensionamento do reservatório de bombagem
(                             )
C - Conclusão
B - Informação Técnica adicional
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Descrição do material da conduta elevatória
Identificação do diâmetro da conduta elevatória
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
A - Estações elevatórias
Parecer Técnico de Apreciação de Projectos de Instalações de Drenagem de 
Águas Residuais Prediais - Certificação Técnica Regulamentar
Parte III - Desempenho De Qualidade
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Aprovado Não aprovado
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de 
construção da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, que 
deverá ser apreciado por uma entidade inspectora.
C – Conforto Acústico
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
A – Material da instalação
A descrição dos materiais a utilizar, que deverão estar de acordo com as normas de
referência: Tubos de PVC – EN 1329, Tubos de PP , Tubos em F.F., Tubos em PEAD
B – Caixas / sifões de pavimento 
Caixas / sifões de pavimento do tipo: 50X75 mm
Selecção de materiais plásticos (PEAD, PVC de acordo com a EN1329, Polipropileno)
Utilização de mangas de isolamento acústico
Os tubos de queda devem estar inseridos em ductos
Utilização de abraçadeiras com material resiliente
Ductos com material isolante de ruído
Analista do Projecto
Aplicar os equipamentos num falso que não esteja ligado à parede de alvenaria
Seleccionar equipamentos de bombagem mais silenciosos
Uso de acessórios para evitar o atrito que produz ruído
Tubos de queda inseridos em ductos
Ligação ramal de descarga – tubo de queda
Boas práticas de dimensionamento (ventilação primária e secundária se necessário)
D - Disposições construtivas
________________
G - Conclusão
(                             )
F - Soluções corta fogo
Utilização de acessórios corta fogo
F - Informação Técnica adicional
Parecer Técnico de Projectos de  Instalações de Drenagem de Águas Residuais 
Prediais – Certificação de Sustentabilidade
Parte II.I - Desempenho De Sustentabilidade Ambiental
Processo Nº.: 
Analista:
Projectista:
Proprietário:
Local da Obra:
C NCm NCM NA
Aprovad
o
Não aprovado
(                             )
Este parecer técnico não isenta a entidade instaladora/montadora da obra de cumprir toda a legislação e normas técnicas em vigor à data de construção 
da instalação de distribuição de água. Qualquer alteração ao projecto original deverá originar um novo projecto de licenciamento, que deverá ser 
apreciado por uma entidade inspectora.
E - Informação Técnica adicional
Utilização de separador de hidrocarbonetos
F - Conclusão
Analista do Projecto
________________
Inexistência de rejeição de água pluvial para a rede de drenagem de esgotos pública
Inexistência de ligações de overflow provenientes de sistemas de aproveitamento de água
pluvial Inexistência de ligações de overflow provenientes de sistemas de reutilização de água
C – Restaurantes e snack bar´s
Utilização de separadores de gorduras
D- Inndustrias, postos de abastecimento de combústiveis, etc.
B - Sistemas de aproveitamento de água pluvial /  reutilização de água
A - Ligações à rede publica
Tipo de instalação: (  )  Moradia (  ) Edificio Colectivo (  ) Apartamento (  ) Terciário indústria
Pontos de verificação (C- Conforme  NCm – Não Conformidade menor NCM - Não 
Conformidade Maior  NA – Não Aplicável)
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Abstract. In Portugal, the building installations are a major source of problems in buildings, even in 
recent constructions. (Although not known with accuracy, the percentage of pathologies which 
should be attributed to errors and defects in the design and / or construction of these facilities are 
high. It is known, for example, that the failures in the distribution of water and sewage drainage are 
responsible for more than 90% of the problems detected in buildings. The errors and defects in these 
facilities usually lead to uncomfortable significant factors such as noises and odors, reduced 
durability (breaks, frequent breakdowns, etc.) and humidity problems, forcing interventions that are 
in general of significant cost and highly uncomfortable. Indeed, the performance of these facilities 
reveals itself not only in constructive behavior (durability, efficiencies, etc.) and physical-
environmental (temperature, noise, etc.) but also in functional aspects (such as ergonomics and 
comfort), social (privacy, etc.), health and welfare.  
It is found that in Portugal the vast majority of pathologies detected in buildings stem from poor 
quality or poor functioning of hydraulic facilities, that´s why here is proposed the implementation of 
a model for the certification of hydraulic plans (water and sewage). 
Introduction 
The certification model of water plan and sanitary facilities, which is proposed here, essentially 
aims, that even from the first phase of design and dimensioning of the plant, the performance of the 
hydraulic facilities are guaranteed, under all perspectives described above, particularly in the aspects 
of comfort and durability. This certification, in addition to the verification of essential regulation 
and regulatory compliance in terms of design and dimension of facilities, also analyzes the adequacy 
of materials and accessories used and the constructive practices proposed. 
The aim of this model is to increase the level of comfort of the hydraulic facilities. In addition to 
focus of the analysis of hydraulic design and constructive provisions, it is intended throughout this 
document to gather useful information, regarding the compatibility of materials and accessories 
used in plumbing. Another aim, is also addressing the proper articulation of devices for use with 
sanitary appliances and the operating conditions of these type of systems. 
The evolution of quality and certification 
The quality of plumbing in Portugal 
In Portugal, the water and sewage installations are a major source of problems in buildings, even in 
recent constructions. Although not known with accuracy, the percentage of diseases which should 
be attributed to errors and defects in the design and / or construction of these facilities are high. It is 
known, for example, that the distribution of water and sewage drainage rise more than 90% of the 
problems detected in buildings. The errors and defects in these facilities usually lead to a 
 uncomfortable significant factors (such as noise, odor, etc.), reduced durability (breaks, frequent 
breakdowns, etc.) and humidity problems, forcing repairs, that are in general of significant cost and 
highly uncomfortable. It is found that in Portugal the vast majority of pathologies detected in 
buildings stems from poor quality or poor performance of water and sanitary facilities, giving 
numerous reasons for the implementation quality procedures, which is meant as a priority. 
The above situation is essentially a systematic non compliance of the plans with the European 
standards, national regulations and good practices of construction, because the general lack of 
knowledge of the designers and installers and for a total lack of quality control in these facilities.  
 
The current period of transition, in terms of normative references / regulations in the technical field 
and quality, also contributes to this negative picture, resulting in a confusing situation as in Portugal 
(with the implementation of the CE mark, the abolition of documents for approval LNEC , The 
"incoherent" hierarchy of normative documents and regulations, etc.), which is still far from over. 
The lack of consumer information also does not help in changing the procedures and requirements 
in this area. 
Case of study about the plan appreciation 
In the city of Aveiro was implemented a pilot-project for the appreciation of plumbing design, 
together with and specialized association in house plumbing. 
By analogy to what already happens in other sectors of construction, especially on energy, gas, 
indoor air, and so on, it is expected that in the plumbing plans follow the a certification model: “A 
Model for Quality Certification of Water and Sanitary Facilities“. It is noted that in the early stages 
on the first months of assessment of projects under the protocol between the SMA and ANQIP, 
there was a clear impact on the level of appraisal of projects, which resulted in high rates of 
disapproval of water and sewage plans. However, the receptivity of the designers working in the city 
of Aveiro was significant to accept the changes needed in the plans in order to enhance the quality 
of their plans. 
 
 
Diagram 1 – Evolution of the water plans appreciation. (in percentage) 
 
This is reflected by the evolution of the approval of water and sewage plans since the conclusion of 
the protocol between the SMA and ANQIP (Diagram 1, 2 and table 1). 
 
  
Diagram 2 - Evolution of the sewage plans appreciation (in percentage) 
 
In this trial period began the work related to verification of regulatory compliance of the water and 
sewage plans submitted in the city of Aveiro. During this time, most of the design practices were 
corrected and served as a "launch pad" to act at the level of certification quality of plans and, later 
on works of house plumbing. The certification of installers will be another objective to be pursued 
in order to enhance the quality in the field of building installations. 
 
Table 1 – Mean time of plan appreciation – week work days 
 July August September 1º Trimester 
New Plans 4,3 3,1 1,9 3,1 
Plan Corrections - 4,1 2,4 3,0 
 
With the implementation of the Model for Quality Certification of Water and Sewage Plans, it is 
intended to stimulate technical actualization and innovation of the people involved in the design.  It 
is also possible to proceed to the quality certification of water and sewage plans. The buildings 
which have quality certification of the water and sewage facilities have an added value in the 
market, being recognized for their quality and provide an opportunity for differentiation in the 
market for construction. 
The Certification 
The Certification and the Quality 
In any industry, any entity that decides to obtain certification of its quality system will establish 
quality objectives and take advantage of this initiative. The certification is a mean to increase the 
perspective of the entity, giving them credibility. This concept of credibility is evident internally and 
externally through public recognition of ability and competence of the entity. 
Other advantages, which are directly related to certification, are the ease with which the authorities 
can prove to their clients the quality system in use. Access to new markets and potential customers 
makes the certification function as a card-to-visit, with significant recognition of the market. 
The importance of the Certification in the plumbing 
By analogy to what already happens in other sectors of construction, especially on energy, gas, 
indoor air, and so on, the aim is to develop a model for certification of quality of water and sanitary 
 facilities. Initially, attention will be focused on the water and sewage plans, and in another phase, 
the aim is to extend to site works certification. 
In the model under consideration in this article, attempts to standardize the criteria for assessing and 
evaluating the quality of plans in the specialties of water supply and drainage of waste water - 
covering the design and dimensioning of the water systems, components and additional accessories, 
as well as the compatibility of materials adopted and techniques suitable for constructive proposals - 
and set the organizational chart of the process. 
In subsequent stage should be implemented a similar action at the proper construction of facilities, 
based on the results to be obtained with the implementation of this first model. 
Portuguese and European Legislation and Normalization applicable to the design of water 
and sewage facilities 
Actual Legislation – Portuguese Legislation 
Currently, the document that governs the rules of design of water supply and drainage of wastewater 
in Portugal is the DR 23/95 of August 23 – “`RGSPPDADAR”, which is complemented by some 
sectorial legislation (discharges, abstraction, etc.).  
In addition to RGSPPDADAR, municipals can propose their own specifications by Municipal 
Regulations, which interfere with the model for managing hydraulics systems of water supply and 
drainage of wastewater, which are left open in the RGSPPDADAR. 
Actual Legislation – European Legislation. Normalization for Design of House Plumbing 
The European standards applicable to the field of house plumbing are EN806-1 for the calculation 
and installation of water systems. But, in the design of systems for the drainage of the wastewater, 
the EN 12056 – 2 is applied. The EN 806 - 1 regulates the design water supply systems, applying 
EN 12056 - 3 to design rainwater drainage systems.  
In the field of waste water elevation in buildings, EN 12050 (2000) should be applied with regard to 
principles of construction and testing. 
The Approvement Process of the Plumbing Design 
Although in Portugal the power to approve architecture plans is allocated to municipalities (with 
some exceptions provided by law), there are currently many different procedures for assessing 
specialty plans for the various infrastructure construction.  
As a general rule, the law requires a positive opinion, approval or authorization, as appropriate, for 
all projects in the specialty, but in practice the procedures for these proceedings are relatively 
diversified. In some cases, the project is handled by entities outside the municipality, what happens, 
for example, in relation to the gas or telecommunication systems. Even where the assessment 
remains as a strictly local jurisdiction, directly or delegated (local authority services, for example), it 
is not mandatory, bearing in mind the presentation by designer for a term of responsibility, which 
states that have been fulfilled all the laws and regulations applicable to the draft specialty (eg, the 
projects of foundations and structures). 
The water and sewage systems fit into this latter group, with practice, many fund managers, not to 
assess these projects or give a quick examination, translated into mere verification of compliance of 
the elements necessary legal. Given that even with these reduced criteria the licensing process is 
generally time consuming causing difficulties for those who depend on it. 
This situation, compounded by the lack of quality certification systems in the industry, has created a 
trend towards stagnation and outdated technique of the actors (designers, installers, etc.) who are not 
motivated to a proper training, observing, often, there is a systematic ignorance of the latest 
 developments at the level of standardization and best current practices in construction. Indeed, for 
economic or other reasons, many designers are confined to a minimalist way to meet the legal 
requirements and regulations, without stimuli to the incorporation of new solutions or materials, 
without incentives to improve the overall quality or without concerns about ensuring good levels the 
installation of comfort. In situations where, by mistake or inability of the designer, there are errors 
or defects in the project, it is often detected only at the stage of work or in subsequent use of the 
facility at high costs to modify or with the resigned acceptance of an installation with persistent 
shortcomings. 
The consequences of this situation are not, however, so negligible as seem. Indeed, the building 
installations for water and sewers are in Portugal, the main source of awkwardness and defects in 
buildings, even in recent constructions, with the emergence of more than 90% of the problems 
detected. These problems lead to, usually in an uncomfortable significant factors (noise, odor, etc.) 
durability is reduced (breaks, frequent breakdowns, etc.). and problems of humidity, forcing  
interventions that are generally of significant cost and highly uncomfortable. 
It was against this scenario, the need for correction has become evident and urgent that was created 
in 2007 in Portugal a non-profit association, including fund managers, universities, enterprises and 
technicians on behalf individual designated by ANQIP - National Association for the Quality 
facilities in the building, whose main objective is to promote and guarantee quality in health 
facilities. The association provides for the creation of some mechanisms of voluntary certification 
for the sector, which also may emphasize the certification of projects (already under 
implementation), and the certification of facilities and certification of installers / plumbers.  
The certification of projects can be divided into technical certification of compliance and 
certification of quality. 
The Future of the Approvement Process of the Plumbing Design 
At present, is experiencing a moment of change to the model of operation of the permitting process. 
Was recently published an Ordinance, 232/2008 of March 11, 2008 to Law No. 60/2007, which 
introduces changes to the legal regime of urbanization and construction, which will repeal the 
ordinance 1110/2001 of Sept. 19.  
Several events have been done to discuss and clarify the possible alternatives, as well as decisions 
most appropriate for the near future. However, it appears that it is the unanimous, that the projects 
in any specialty, need to be appreciated for doing the proper monitoring of the viability of technical 
solutions proposed by the authors as well as the monitoring of compliance and technical quality the 
project. 
Considering that the specialties plans represent less than 2% of the total cost of the edification, and 
it is these which can break and give quality and proper execution of any work, it is not justifiable to 
abandon verification of projects of different specialties. Despite that, the reality is the licensing of 
specialty, associated in most cases, with a inertia within the time limits for licensing that are often 
not respected. This leads to the abandonment of effective verification of projects, which in turn 
fosters the amendment of legislation on the legal regime of urbanization and construction. 
However it is considered that the long time-frames that currently given by licensing authorities for 
the purpose of licensing, do not constitute in itself an argument for automatic validation of a project 
based on the statement of responsibility, which is made without prior examination. Given that 
authorities may use the model the certification / assessment of projects in "outsourcing". 
 
 
 
 
 
 Model Development 
Methodology 
The model of certification of quality of plans of water and sanitary facilities aim is essentially to 
ensure that right from the first phase of design and dimensioning of the plan, guaranteeing the 
performance of the facility, under all perspectives described above, particularly in aspects of 
comfort and durability. This certification, in addition to the verification of essential regulation and 
regulatory compliance in terms of design and dimension of facilities, but also analyzes the adequacy 
of materials and accessories used and constructive practices proposed. 
The model under consideration seeks to standardize the criteria for assessing projects in the 
specialties of water supply and drainage of waste water, covering the design and dimensioning of 
systems, components and additional accessories, compatibility of materials and appropriateness of 
the techniques adopted for construction. 
This intervention will be governed by a "check list" which has specific detail items of the plan to 
assess, resulting in approval or non approval. The plans can be approved with minor 
unconformities, but these minor unconformities should be corrected afterwards.  
Verification, comprehensive and detailed, covering the selected materials, geometry adopted, 
accessories provided, sizing, etc., encompassing even the acoustic measures, water efficiency 
desired and the preventive measures in terms of risks to public health. 
Obviously, to ashore the increase of the quality of building installations it is considered insufficient 
the alone interventions in the design, even if it takes as crucial, since it appears that at this stage are 
often adopted technical decisions compromising quality desired. It is understood that will be crucial, 
at a later stage, the implementation of mechanisms for certification, which, in addition to the 
verification of compliance with the characteristics of the installation and technical solutions defined 
at the design stage, should consider how its implementation in work through appropriate validation 
criteria (including the testing of facilities). 
There is already in Portugal the experience of implementing mechanisms for certification under 
other specialties of construction, noting, however, some differences in the case of systems not 
volunteers. In these cases, the certification process generally involves different types of players, 
under control of authorities. The certification is usually done by private entities, which should have, 
in their human resources, qualified technicians for this intervention as being part of a national 
authority. The qualification of these human resources require regular technical learning, which can 
be also be made by private entities, provided they also accredited for these actions by national 
authorities of the sector. 
Buildings - Water and Sewage Plans – Certification Of Technical Conformity 
The certification of the technical conformity compliance refers only to verifying compliance with 
the regulations in force. The legal basis for verification of compliance technique is the DR No. 
23/95 of August 23. 
Water Supply Plans in Buildings – Quality Certification 
In terms of the design of a water supply system, to be with a certain level of comfort, should be 
taken into account more refined criteria than those who are under DR 23/95. It should therefore be 
considered, for example, ranges of different ranges of pressures and speeds. The study of 
simultaneity and the waiting time for hot water from a facility that is proposed to be evaluated for 
certification of quality also should be more careful. 
The quality certification of a water building installation requires that we make prior verification of 
the technical regulatory compliance. Given that, when the designer require the quality certification 
 of the water supply plan, should have taken measures in the design of the water system that should 
go beyond regulatory compliance technique. 
This phase will focus all measures that are deemed to encourage the installation of comfort. 
For example, it is considered that the comfort of the facility is directly related to levels of noise 
produced by the water installation, on the understanding that measures should be taken to reduce the 
maximum level of noise produced by the facility. This field can be taken several measures, both in 
terms of size or hydraulic in terms of accessories and the use of some constructive provisions. 
Allied to acoustic comfort, with regard to water supply systems, it is essential that the study of 
simultaneity is properly handled. Often in the home, that the different devices are in use 
simultaneously feel abrupt changes in water temperature causing great inconvenience, especially 
during the baths. The discomfort is often linked to the adoption of ranges of diameters insufficient 
for the installation or because of water pressure on public water system. 
In addition to the certification of quality of water supply and wastewater systems, may comprise the 
adoption of sanitary equipment and devices, should be adopted efficient devices which monitor 
energy and water consumption. However, these issues go to hidric certification of equipment (such 
as washing machines, etc.). 
Waste Water Plans in Buildings – Quality Certification 
The quality certification of an installation of wastewater water drainage requires that we make prior 
verification of the technical regulatory compliance. As in the case of water supply, when the 
designer require the quality certification of the waste water drainage plan, you should have taken 
measures in the design of the drainage system which should go beyond regulatory compliance 
technique. 
This phase will focus all measures to boost the comfort of the facility. 
The comfort of the facility is directly related to levels of noise produced by the facilities and the 
absence of odors. 
Regarding the acoustic comfort in this type of system, may be adopted various measures, both in 
terms of accessories and the use of some constructive provisions. 
Conclusion 
Throughout the evolution of humanity man felt the need to ensure their basic needs such as food, 
shelter, etc., leading to an evolutionary process of mankind with advances and setbacks throughout 
history. Note that the Romans already have systems for water supply and drainage of wastewater. 
If, at the beginning of water supply and sanitation, the main concerns were the availability of water 
and sewage as many people as possible, there are now other concerns of comfort and quality. Thus, 
the design of buildings hydraulic systems becomes one of the key elements to take advantage of 
water supply and sanitation by municipalities with the highest quality and comfort possible. 
In order to implement the increment of increasing quality at the level of buildings hydraulics 
systems it is considered that the mechanisms for quality certification are one of the steps to achieve 
the purpose for which it this article intend to. 
Regarding the Portuguese legislation would be desirable that it be standardized at the national 
territory, whichever one alternative to regulation in various municipal regulations. However it is 
understood that the disclosure of European standards and their application is noticeably delayed and 
that we must prioritize its implementation, since many municipalities know the same and may create 
some obstacles to the use of them. 
At this moment, which is experiencing a period of uncertainty regarding the future licensing of 
various kinds of projects, it is considered that the verification of them should not be abolished, with 
the use of alternative mechanisms for conflict or certification by "outsourcing "(Possibly by a 
voluntary option for designers or municipalities) to make quick, thorough and effective the planning 
 process, thus tackling the lack of quality of most plans of building water supply and waste water 
drainage of the Portuguese territory. 
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